[image: image1.wmf]6
LEGISLAÇÃO URBANA BÁSICA 

ANTEPROJETO DE LEI DO PERÍMETRO

URBANO
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6.1
LEI DO PERIMETRO URBANO     

Data: ........../........../ 2000.

Súmula: Dispõe sobre a delimitação e descrição do limite urbano do Município de Pontal do Paraná, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Pontal do Paraná, Estado do Paraná decretou, e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º - São objetivos desta Lei, a definição e descrição dos limites geográficos do Perímetro Urbano do município de Pontal do Paraná.

Artigo 2º - É parte integrante e complementar desta Lei, o Mapa do Perímetro Urbano em escala de 1:100.000(Mapa 15), identificando os marcos e divisas que limitam o perímetro urbano, dentro do município de Pontal do Paraná.

Artigo 3º - Será obrigatória a adoção das disposições da presente Lei, nas regulamentações e determinações que envolvam os limites e definições do Perímetro Urbano do município.

Artigo 4º -  Os atos administrativos necessários para o cumprimento desta Lei serão definidos através de decreto.

CAPITULO II

DO PERIMETRO URBANO

Artigo 5º - Serão considerados dentro do Perímetro Urbano do município de Pontal do Paraná, a totalidade dos imóveis que se encontram dentro do seguinte perímetro:

“ O  perímetro tem como início, um marco divisório localizado na via que contorna a orla da praia no Balneário Monções, junto à divisa deste município com o município de Matinhos (01); deste ponto, seguindo pela linha da divisa do município até encontrar a margem do Rio Peri (02); com deflexão à direita, percorre a margem esquerda deste rio, até encontrar um marco divisório junto à sua nascente (03); deste ponto, em linha reta, até um marco divisório localizado nas margens do Rio Perequê, na confluência deste com a linha de divisa do Distrito Urbano 4 com o Distrito Rural 3 (04); deste ponto, por uma linha imaginária contornando o antigo limite dos distritos urbanos, até encontrar um marco divisório junto à margem da ligação Canal DNOS/Rio Penedo (05); deste ponto, com deflexão à esquerda e novamente por uma linha imaginária contornando o antigo limite dos distritos urbanos, até um marco divisório na margem do Canal da Cotinga (06); deste ponto, percorrendo a via que contorna a orla marítima pela Baia de Paranaguá, e em seqüência, o Oceano Atlântico, até a divisa do Balneário Monções, com o município de Matinhos, até o marco divisório 01, totalizando uma extensão de 63.380,769ml, e uma área de 55.636.299,949m2”.

Artigo 6º - Todos os demais imóveis do município de Pontal do Paraná, que não se encontram dentro do perímetro anteriormente descrito, serão considerados em área de expansão urbana. 

CAPITULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 7º  – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.










Pontal do Paraná,____ de _______de ___________.









_______________________________________________

6.2 COMENTÁRIOS e justificativas sobre a PROPOSTA DE ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO

Para a elaboração da proposta de legislação de zoneamento, uso e ocupação do solo no município de Pontal do Paraná, considerou-se, primeiramente, alguns aspectos que nortearam as principais diretrizes do anteprojeto:

· A atual situação sócio-econômica em que se encontra o município e, de uma forma geral, o país;

· A forma como se ocupou, e se tem ocupado o território urbano do município de Pontal do Paraná;

· A importância turística, proveniente das praias e balneários, bem como das áreas a serem ainda exploradas no interior do município de Pontal do Paraná, para a população da Capital do Estado, dos demais municípios paranaenses, e até de outros estados;

· As Unidades de Conservação inseridas na área de abrangência do Projeto Floresta Atlântica (Mapa 17 – Anexo), quais sejam: As Áreas de Preservação Ambiental (A.P.A.) de Guaraqueçaba e Guaratuba; os Parques Estaduais (P.E.) R. Ribas Lange, Serra da Graciosa, Pico do Marumbi, Piraquara, Pau Oco e Rio da Onça; a Área Especial de Interesse Turístico (A.E.I.T.); as Estações Ecológicas (E.E.) Guaraqueçaba, Ilha do Mel e Guaraguaçu, e o Parque Nacional do Superagui;

· A necessidade de arrecadação de fundos para a execução de obras e serviços urbanos e comunitários, de sistema viário, habitacionais e turísticos.

Face a este cenário, procurou-se estabelecer diretrizes que buscassem contemplar a valorização e crescimento dos aspectos positivos (potencial turístico e paisagístico), bem como o saneamento dos aspectos negativos (precariedade da infra-estrutura, fragilidade do sistema viário e falta de verbas).

Ressalta-se a proposta para a ocupação das áreas, denominadas no anteprojeto, de Zonas de Ocupação Restrita 1 e 2 (ZOR1 e ZOR2). Ambas as zonas, atualmente encontram-se desocupadas. No intuito de proporcioná-las uma ocupação de baixa densidade, estabeleceu-se parâmetros de ocupação com esta finalidade. E, nas ZOR1, por possuírem condições de ocupação privilegiadas, pela localização de frente ao mar, incentivou-se a compra de potencial construtivo, a fim de atrair empreendimentos voltados aos setores de lazer, turismo e até mesmo habitação, porém, exigindo-se uma baixa taxa de ocupação (10%). Também está prevista a concessão de potencial construtivo, através do Solo Criado, para as ZOR2, porém, de forma bem mais restritiva de ocupação.

Optou-se pela ocupação dessas áreas, classificadas no Mapa 03 – Cobertura Vegetal – Anexos do Diagnóstico, como Vegetação de Praia e das Dunas e Florestas de Planícies, tendo em vista os aspectos supraconsiderados, ressaltando-se a existência no entorno do município, das áreas de Unidades de Conservação inseridas na área de abrangência do Projeto Floresta Atlântica, conforme mostra o Mapa 17 – Anexo, e, principalmente como forma de atração de investidores no município no setor turístico, proporcionando  recursos para a execução de obras e serviços urbanos, fundamentais ao município, e evitando uma possível ocupação desordenada e de alta densidade nestes remanescentes da ocupação urbana, compreendidos entre a Rodovia PR-412, e Oceano Atlântico.

6.2.1
ANTEPROJETO DE LEI DE ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO


Data:.........../.........../2000.

Súmula: Dispõe sobre o Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo nas áreas urbanas do Município de Pontal do Paraná, e dá outras providências.

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Artigo 1° - A organização do espaço contido dentro dos limites do perímetro urbano do município de Pontal do Paraná é definido por esta Lei, através do seu Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo.

Parágrafo único - São documentos integrantes desta Lei, como parte complementar a este texto, os seguintes anexos:

I- Mapa de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, Sistema Viário - Mapa Síntese na escala 1:25.000 (Anexo 1);

II- Mapa de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, Sistema Viário, pranchas A1, A2, A3, B1, B2, C1, C2, D1, D2 e D3, na escala 1:10.000; (Anexo II);

III- Tabelas A e B (Parâmetros de Ocupação do Solo das Zonas (Anexo III);

IV- Tabela de usos permitidos, permissíveis e proibidos nas diversas zonas (Anexo IV);

V- Perímetros das diversas zonas (Anexo V);

VI- Conceitos e Definições (Anexo VI);

VII- Formulário de cálculo para aquisição de Potencial Construtivo - Solo Criado (Anexo VII).

Artigo 2° - São objetivos desta Lei:

a) orientar a ocupação e utilização do solo quanto ao uso, quanto à distribuição da população e quanto ao desempenho das funções urbanas;

b) preservar os elementos naturais de paisagem urbana e os sítios de valor histórico e cultural;

c) prever e controlar densidades de uso e ocupação do solo, como medida instrumental de gestão da cidade e de oferta de serviços públicos compatíveis;

d) harmonizar a implantação de atividades e usos diferenciados entre si, mas complementares, dentro das porções homogêneas do espaço urbano.

Artigo 3° - As edificações, obras e serviços públicos ou particulares, de iniciativa ou a cargo de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, ficam sujeitos às diretrizes e critérios estabelecidos nesta Lei.

Parágrafo único - Todas as construções e localizações dependerão de prévia licença da Administração Municipal.

CAPÍTULO II

SEÇÃO I

Do Zoneamento

Artigo 4° - A área do perímetro urbano do município de Pontal do Paraná fica subdividida dentro do seguinte zoneamento, conforme os Anexos I (Mapa de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, escala 1:25.000), II (Mapa de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, escala 1:10.000) e V (Perímetro das diversas zonas), partes integrantes desta Lei:

I - Zona Residencial 1 (ZR1): caracterizada como zona de uso habitacional de baixa densidade, corresponde aos terrenos situados nas primeiras quadras de frente para o mar e naqueles locais onde a alta densidade e a verticalização não são recomendadas.

II - Zona Residencial 2 (ZR2): caracterizada como zona de uso habitacional de média a alta densidade, corresponde à faixa de terrenos situados aproximadamente a partir da terceira quadra (sentido oposto ao mar), com extensão que varia conforme as peculiaridades de cada balneário. Nestes locais será possível o aumento do potencial construtivo através do Solo Criado.

III - Zona Residencial 3 (ZR3): caracterizada como zona de uso habitacional de média a alta densidade populacional, corresponde a alguns trechos nos balneários de Praia de Leste, Ipanema e Shangri-lá, onde o aumento do potencial construtivo, através do Solo Criado(vide Anexos III e IV), proporcionará locais com maior densidade, através da verticalização.

IV - Zona de Ocupação Restrita 1 (ZOR1): corresponde às áreas destinadas preferencialmente a parques, áreas públicas de lazer e grandes equipamentos de uso público, cujos parâmetros visam ao incentivo dessas atividades, pois correspondem às áreas situadas junto às concentrações urbanas mais antigas, onde a implantação de parques tem por objetivo atender à demanda da população local. Nesta Zona também será possível o aumento do potencial construtivo, através do Solo Criado.

V - Zona de Ocupação Restrita 2 (ZOR2): corresponde às áreas onde se mantém as características notáveis de vegetação e fauna, cuja ocupação deverá ser de baixíssima densidade, visando a preservação do ecossistema litorâneo.
VI - Zona de Preservação Permanente (ZPP): corresponde às áreas caracterizadas pela existência de vegetação importante, dunas, margens de rios e canais, mangues, topografia acidentada, protegidas concorrentemente por legislação federal e estadual.

VII - Zona de Expansão Urbana 1 (ZEX1): é a primeira porção de reserva natural da cidade para a sua expansão horizontal, que deverá ser ocupada somente quando a área urbana não possuir mais capacidade de absorver a demanda populacional.

VIII - Zona de Expansão Urbana 2 (ZEX 2): é a segunda porção de reserva natural da cidade para a sua expansão horizontal, que deverá ser ocupada somente quando a Zona de Expansão Urbana 1 (ZEX1) não possuir capacidade de absorver a demanda populacional.

IX - Zona Industrial (ZI): Corresponde a uma faixa de terrenos situados ao longo da PR 407, no trecho compreendido entre a PR 412 e o Rio Guaraguaçu, área esta que, por sua localização, é indicada à implantação de atividades predominantemente industriais.

X - Setor Especial de Comércio e Serviço (SECS): Corresponde aos lotes com testada para a Rodovia PR 412, com predominância de usos não habitacionais. Com relação ao parcelamento do solo e à sua ocupação, deverão ser respeitados os parâmetros estabelecidos para a zona em que se insere. Quanto aos usos permitidos, permissíveis e proibidos, deverão ser atendidos os parâmetros estabelecidos na Tabela constante do Anexo IV.

XI - Setor Especial de Usos Múltiplos (SEUM): são áreas caracterizadas como de expansão urbana, porém serão destinadas a grandes empreendimentos, cujos parâmetros serão definidos caso a caso pelo órgão competente estadual, em função da natureza, localização e porte do empreendimento.

XII - Setor Especial de Habitação de Interesse Social (SEHIS): correspondem às áreas destinadas à implantação de empreendimentos constituídos por programas habitacionais de interesse social (loteamentos populares).

XIII - Setor Especial de Recuperação Urbana (SERU): Corresponde àqueles terrenos que foram cortados pela implantação de canais de drenagem, os quais foram executados posteriormente à ocupação já existente, bem como àquelas áreas onde estão previstas aberturas de vias de ligações entre os balneários. Em ambos os casos serão incentivadas a sua desocupação, através de incentivos fiscais ou em troca de aumento no potencial construtivo em áreas previstas pelo Zoneamento.
§ 1° - Os parâmetros para o uso e ocupação do solo nas diversas zonas, estão estabelecidos nas Tabelas constantes dos Anexos III e IV, partes integrantes desta Lei.

§ 2° - Consideram-se programas habitacionais de interesse social aqueles destinados às populações com renda familiar não superior a 03 (três) salários mínimos, compreendendo esses programas não apenas a habitação, como também a infra-estrutura e os equipamentos públicos comunitários a ela vinculados.

§ 3° - Os Setores Especiais de Habitação de Interesse Social serão permitidos apenas nas ZR2 e ZR3, e permissíveis nas ZEX, ZR1, sendo proibidos nas demais, conforme a Tabela constante do Anexo IV, parte integrante desta Lei.

seção ii

Da Classificação dos Usos do Solo

Artigo 5° - Os usos do solo serão classificados quanto à sua natureza, subdividindo-se quanto à sua escala, conforme abaixo discriminado, seguida da codificação que a representa nas Tabela de Usos Permitidos, Permissíveis e Proibidos, constantes dos Anexos III e IV, partes integrantes desta Lei:

I – Habitação (H):

e) habitação unifamiliar (H1);

f) habitação coletiva (H2);

g) habitação coletiva multifamiliar (H3);

h) agrupamento residencial (H4);

i) habitação de interesse social (H5).

II – Comércio e Serviço (CS):

j) comércio e serviço vicinal (CS1);

k) comércio e serviço distrital (CS2);

l) comércio e serviço geral (CS3);

m) comércio e serviço especial (CS4).

III – Equipamentos Sociais e Comunitários (E):

n) equipamentos vicinais (E1);

o) equipamentos distritais (E2).

IV – Atividades ou Usos Industriais (I):

p) indústria caseira (I1);

q) indústria micro(I2);

r) indústria de pequeno porte (I3);

s) indústria de médio porte (I4);

t) indústria de grande porte (I5);

§ 1° - Para efeitos de classificação, os hotéis, apart-hotéis, flats, motéis, hotéis-residências, pousadas e similares, serão assemelhados à categoria de habitação coletiva (H2).

§ 2° - Os usos e atividades citados neste Artigo estão definidos e classificados no Anexo VI – Conceitos e Definições, parte integrante desta Lei.

Artigo 6° - Quanto à sua adequação a cada zona, a partir da conceituação desejada para esta, os usos e atividades se classificam em:

I- Usos permitidos;

II- Usos permissíveis;

III- Usos proibidos.

§ 1° - Os usos permissíves dependerão de análise prévia e aprovação por parte do Conselho Municipal de Urbanismo, devendo os parâmetros de ocupação permanecerem inalterados.

§ 2° - Os usos proibidos não serão passíveis de recursos em nenhuma instância.

Artigo 7° - As especificações de adequação de cada uso às zonas e setores especiais são aqueles expressos na Tabela de Usos, constante do Anexo IV, parte integrante desta Lei.

Artigo 8° - Os índices urbanísticos referentes à ocupação do solo em cada zona, ou setor especial são aqueles expressos na Tabela constante do Anexo III, parte integrante desta Lei, sendo estabelecidos área mínima do lote, testada mínima do lote, taxa de ocupação máxima, taxa de permeabilidade mínima, coeficiente de aproveitamento máximo, n° máximo de pavimentos  ou altura máxima, recuo mínimo frontal, recuo mínimo das divisas e recuo mínimo dos fundos.

Seção iii

Da Preservação do Meio Ambiente

Artigo 9° - Para assegurar a proteção necessária aos córregos e fundos de vale, bem como à vegetação com interesse de preservação, assim estabelecidos por Lei, todo e qualquer empreendimento dentro da área urbana e situado fora das Zonas Residenciais do município de Pontal do Paraná, será analisado pelo Departamento competente da Prefeitura e pelo órgão ambiental do Estado.

Parágrafo único - O Departamento competente da Prefeitura poderá encaminhar ao órgão ambiental do Estado, qualquer projeto imobiliário para análise, se assim achar necessário.

seção iv

Do Conselho Municipal de Urbanismo

Artigo 10  - O Conselho Municipal de Urbanismo – CMU, será presidido pelo responsável pelo Departamento Municipal de Urbanismo, sendo composto de 05 (cinco) membros, a seguir relacionados:

u) responsável pela Assessoria de Planejamento, que exercerá as funções de Secretário Executivo do Conselho;

v) Um representante da Câmara Municipal;

w) Um representante do Departamento de Urbanismo da Prefeitura Municipal;

x) Um representante do Conselho do Litoral;

y) Um representante do Centro de Estudos do Mar (CEM).

§ 1° - A indicação dos representantes, citados nas alíneas d e e será feita pelo órgão representado ao Prefeito Municipal, cabendo a este a nomeação do titular e respectivo suplente.

§ 2° - O mandato dos membros não natos do Conselho será de 4 (quatro) anos, e será exercido gratuitamente, sendo considerado serviço público relevante.

§ 3° - O Conselho Municipal de Urbanismo reunir-se-á ordinariamente, pelo menos uma vez ao mês, ou mais, sempre que for necessário, convocado por seu presidente ou pela maioria absoluta de seus membros.

§ 4° - As decisões do Conselho serão sempre tomadas pela maioria simples, sendo exigido um quorum mínimo de dois terços de seus membros.

§ 5° - O presidente do Conselho Municipal de Urbanismo não terá direito a voto.

Artigo 11  - Compete ao Conselho Municipal de Urbanismo – CMU:

I) Analisar e emitir parecer sobre todas as solicitações de concessão de aumento do potencial construtivo, através do Solo Criado, nos imóveis situados nas zonas previstas para tal, conforme as Tabelas A e B, constantes do Anexo III, parte integrante desta Lei;

II) Decidir sobre recursos interpostos das decisões do Departamento de Obras e Urbanismo referente ao detalhamento das classificações de uso do solo;

III) Deferir ou não as solicitações referentes aos usos permissíveis, contidos na Tabela constante do Anexo IV, parte integrante desta Lei;

IV) Decidir sobre a aprovação de projetos cuja área construída total ultrapasse em, no máximo, 10 % (dez por cento) os limites quantitativos para a classificação dos usos segundo a sua escala;

V) Deferir ou não os pedidos de loteadores, referentes à doação de área ao município situado em local fora dos limites da área a ser loteada, a que se refere o § 5° do Artigo 6° da Lei de Parcelamento do Solo Urbano.

seção v

Do Solo Criado

Artigo 12  - É fixado para toda a área urbana do município, a permissão ao proprietário para construir, no mínimo uma residência unifamiliar, respeitados os parâmetros para a ocupação do lote, conforme a zona em que se situar o seu imóvel.

Artigo 13  - O Poder Público poderá autorizar um aumento no potencial construtivo de lotes situados nas ZR2, ZR3, ZOR 1 e ZOR 2, através da alteração dos índices urbanísticos, mediante pagamento.

§ 1o - O aumento do potencial construtivo dos lotes situados nas zonas citadas neste Artigo, está condicionado, além do pagamento, à adequação dos parâmetros estabelecidos na Tabela B, constante do Anexo II, parte integrante desta Lei.

§ 2o - O valor pago referente à aquisição de potencial construtivo será destinado ao Fundo Municipal de Interesse Social (FMIS), que executará obras de melhorias à população, bem como financiará obras no setor de habitação destinados às famílias de baixa renda.

§ 3o - Cabe à Prefeitura Municipal estabelecer as obras prioritárias a serem executadas com os recursos do Fundo Municipal de Interesse Social (FMIS).

Artigo 14  - O valor a ser pago para o aumento do potencial construtivo será calculado pelo Departamento de Finanças do município, e será sempre baseado no Formulário de Cálculo para Aquisição de Potencial Construtivo -  Solo Criado, constante do Anexo VII, parte integrante desta Lei.

§ 1o - O valor a ser transferido à conta do Fundo Municipal de Interesse Social corresponderá a 80% (oitenta por cento) do valor de mercado da fração ideal de solo acrescida.

Artigo 15  - O valor mínimo a ser pago, pelo interessado, para a aquisição de potencial construtivo não poderá nunca ser inferior ao menor valor do lote urbano do município de Pontal do Paraná, com 150,00m2 (cento e cinqüenta metros quadrados) de área.

Artigo 16  - O interessado poderá, se preferir, executar as obras ou serviços de que trata o parágrafo 3o do Artigo 13 , desde que seja comprovada a equivalência do valor a ser gasto para execução das mesmas, com o valor calculado para a compra do potencial construtivo, mediante assinatura de um Termo de Compromisso.

§ 1o - As obras ou serviços neste Artigo são de inteira responsabilidade do interessado, que deverá executá-las dentro do prazo previamente estabelecido pela Prefeitura Municipal, o qual será passível de apenas uma prorrogação referente a uma vez o prazo estabelecido.

§ 2o - O não cumprimento do prazo referido no parágrafo 1o acarretará em multa a ser paga em dinheiro, equivalente a 120% (cento e vinte por cento) do valor calculado inicialmente para a aquisição do potencial construtivo, devidamente corrigido pelos índices econômicos vigentes.

Artigo 17  - Formalizado o pagamento das importâncias em dinheiro ao Fundo Municipal de Interesse Social, mesmo que o requerente não tenha usufruído do potencial construtivo dentro do prazo de 3 (três) anos, não haverá devolução.

Artigo 18  - A concessão do incentivo construtivo na forma desta Lei, dependerá de prévia apreciação e aprovação do Conselho Municipal de Urbanismo.

capítulo iii

Disposições Finais

Artigo 19 - Será mantido o uso das atuais edificações, desde que devidamente licenciadas, sendo que as ampliações que contrariem as disposições desta Lei, dependerão da análise e parecer favorável do Conselho Municipal de Urbanismo.

§ 1° - O “caput” deste Artigo não se aplica às atividade incômodas, nocivas ou perigosas, que terão prazo máximo improrrogável de 12 (doze) meses, contados da data da aprovação desta Lei e em seus regulamentos.

§ 2° - Será admitida a transferência ou substituição de alvará de funcionamento de estabelecimento legalmente autorizado, desde que a nova localização ou atividade atenda aos dispositivos expressos nesta Lei e em seus regulamentos.

Artigo 20 - A Administração Municipal poderá determinar medidas corretivas, a serem tomadas pelos responsáveis pelas edificações e usos desconformes com os dispositivos desta Lei e seus regulamentos, caso esta desconformidade for julgada prejudicial às diretrizes de ordenação da cidade

Artigo  21 - A permissão para a localização ou construção de edificação envolvendo qualquer uso ou atividade considerada nociva ou perigosa dependerá de prévia aprovação do projeto pelos órgãos competentes do Estado, atendidas as exigências específicas para cada caso.

Artigo  22 - Os alvarás de localização e funcionamento poderão ser cassados a qualquer tempo nos casos em que a atividade desenvolvida se revele incômoda, nociva ou perigosa às pessoas e propriedades circunvizinhas, seja desvirtuada de suas características originalmente aprovadas, ou contrarie o interesse público e as diretrizes desta Lei e seus regulamentos.

Artigo 23 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Pontal do Paraná, _____ de __________de ________.

__________________________________________________

ANEXO III

TABELA A - PARÂMETROS DE  OCUPAÇÃO DO SOLO

(PARTE INTEGRANTE E COMPLEMENTAR DA LEI Nº ___/___) 

	Zona / Índice
	lote mínimo (para novos parcelamentos)
	recuos mínimos
	taxa de ocupação máxima
	n° máximo

de pavtos /

altura máxima
	coefic. máximo de aproveita-mento 
	taxa mínima de permeabilidade

	
	área
	testada (1)
	frontal
	lateral
	fundos
	
	
	
	

	ZR1

baixa densidade
	450,00m²
	15,00 m
	5,00 m
	1,50 m (5)
	3,00 m
	50%
	02

10,00 m
	0,8
	30%

	ZR2 (2)

média densidade
	360,00m²
	12,00 m
	5,00 m
	1,50 m (5)
	3,00 m
	50%
	02

10,00 m
	1
	30%

	ZR3 (2)

média –alta

densidade
	360,00m²
	12,00 m
	5,00 m
	1,50 m (5)
	3,00 m
	50%
	04
	1
	30%

	ZOR1 (2)(3)
	5.000,00 m²
	20,00 m
	5,00 m
	3,00 m
	3,00 m
	20%
	02
	0,2
	60% (3)

	ZOR2 (2)(3)
	10.000,00 m²
	50,00 m
	10,00 m
	5,00 m
	5,00 m
	10%
	02
	0,1
	60% (3)

	ZPP 
	-----
	-----
	-----
	-----
	-----
	-----
	-----
	-----
	-----

	ZEX1 e ZEX2 (3)
	10.000,00 m²
	50,00 m
	10,00 m
	5,00 m
	5,00 m
	15%
	02
	0,3
	60% (3)

	ZI
	1.800,00 m²
	20,00 m
	10,00 m
	5,00 m
	5,00 m
	30%
	02
	0,6
	30%

	SCS
	De acordo com a zona em que estiver inserido

	SEUM
	5.000,00 m²
	25,00 m
	10,00 m
	5,00 m
	5,00 m
	A serem definidos caso a caso( pelo CMU e órgãos estaduais)

	SERU
	A critério do Executivo (4)
	
	


(1) para os lotes de esquinas, será acrescido o correspondente ao recuo sobre a testada prevista para cada uma das zonas.

(2) poderá ser concedido aumento no potencial construtivo, através do Solo Criado sempre com autorização conjunta do Conselho do Litoral, Instituto Ambiental do Paraná e Prefeitura Municipal, podendo ser exigidos Estudo de Impacto Ambiental e demais documentos, se necessário for. Uma vez concedido o aumento no potencial construtivo, os parâmetros passam a ser os da Tabela B, Anexo IV desta Lei.

(3) os terrenos com área superior a 20.000,00 m², terão a taxa de permeabilidade mínima de 80% (oitenta por cento).

(4) o Conselho Municipal de Urbanismo analisará caso a caso e estabelecerá os critérios para o parcelamento.

(5) recuo lateral mínimo de 1,50m para até 2 pavimentos, edificações com mais de 2 pavimentos deverão obedecer as disposições relativas a iluminação e ventilação.

ANEXO III (continuação)

TABELA B – PARÂMETROS DE OCUPAÇÃO DO SOLO QUANDO CONCEDIDO O SOLO CRIADO

(PARTE INTEGRANTE E COMPLEMENTAR DA LEI Nº ___/___) 

	Zona \ Índice
	lote mínimo
	recuos mínimos
	taxa de ocupação máxima
	n° máximo

de pavtos
	coefic. máximo de aproveitamento 
	taxa mínima de permeabilidade

	
	área
	testada
	frontal
	lateral
	fundos
	
	
	
	

	ZR2
	450,00m²
	15,00m
	5,00m
	2,00m
	3,00m
	50%
	04
	1,5
	30%

	ZR3
	900,00m²
	20,00m
	7,00m
	2,00m
	5,00m
	50%
	08
	2,5
	30%

	ZOR 1 (1)
	5.000,00m²
	20,00m
	20,00m
	5,00m
	5,00m
	10%
	Livre
	0,2
	80%

	ZOR 2 (1)
	10.000,00m²
	50,00m
	20,00m
	5,00m
	5,00m
	15%
	Livre
	0,3
	80%


(1) Uma vez concedido o aumento do potencial construtivo, através do Solo Criado, em terrenos situados na ZOR 1e ZOR 2, e com área superior a 10.000,00 m², os mesmos tornam-se indivisíveis, a menos que o empreendimento não tenha sido implantado, ou a subdivisão gerar imóveis, cujas edificações existentes estejam em conformidade com o disposto na legislação.

ANEXO IV

TABELA DE USOS PERMITIDOS, PERMISSÍVEIS E PROIBIDOS NAS DIVERSAS ZONAS

(PARTE INTEGRANTE E COMPLEMENTAR DA LEI Nº ___/___) 

	Usos\Zonas
	ZR1
	ZR2
	ZR3
	ZOR1
	ZOR2
	ZPP
	ZEX1
	ZEX2
	ZI
	SCS
	SEUM

	H1
	(
	(
	(
	(
	(
	      ( (1)
	     ( (1)
	     ( (1)
	(
	(
	(

	H2
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	H3
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	H4
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	     ( (2)
	     ( (2)
	(
	(
	(

	H5
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	CS1
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	     ( (2)
	     ( (2)
	(
	(
	(

	CS2
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	     ( (2)
	     ( (2)
	(
	(
	(

	CS3
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	     ( (2)
	     ( (2)
	(
	(
	(

	CS4
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	     ( (2)
	     ( (2)
	(
	(
	(

	E1
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	     ( (2)
	     ( (2)
	(
	(
	(

	E2
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	     ( (2)
	     ( (2)
	(
	(
	(

	I1
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	     ( (2)
	(
	(
	(
	(

	I2
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	     ( (2)
	(
	(
	(
	(

	I3
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	I4
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	I5
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(


(1) Permitido uma habitação unifamiliar a cada 10.000,00 m².

(2) Quando devidamente justificada a sua ocupação.

Convenção:

( Permitidos

( Permissíveis

( Proibidos

Obs: - Os usos não previstos pela presente legislação, deverão  ter os seus pedidos analisados pelo Conselho Municipal de Urbanismo.

        - Tendo em vista o estabelecido para a SERU, no item XIII do Artigo 4º desta Lei, todo e qualquer uso pretendido nesta área deverá

            ser analisada pelo Conselho Municipal de Urbanismo.
ANEXO V

PERÍMETRO DAS DIVERSAS ZONAS

(PARTE INTEGRANTE E COMPLEMENTAR DA LEI Nº ___/___)

I – ZONA RESIDENCIAL 1 (ZR1): 

1. Serão considerados pertencentes à Zona Residencial (ZR1), a totalidade dos imóveis situados dentro dos seguintes perímetros:

z) Perímetro 1(Mapas 18 - Anexo I e  19 (Pranchas A1,B1 e B2) – Anexo II):

Inicia-se na via que contorna a orla da praia no Balneário Monções, junto à linha da divisa com o município de Matinhos; segue por esta linha de divisa até encontrar uma linha imaginária correspondente ao prolongamento da Rua sem denominação no Balneário Beltrami; segue por esta linha, até a Avenida Tupinambás; com deflexão à esquerda, segue por esta avenida, até o final do  Jardim Canadá, com deflexão à direita, segue contornando este loteamento até encontrar a Rua particular no Jardim Paraíso; segue-se por esta rua e por seu prolongamento, até encontrar uma linha imaginária paralela ao eixo da PR 407, situada a 300 metros a sudoeste desta; com deflexão à direita, segue por esta linha imaginária até encontrar a Avenida Santa Mônica; com deflexão à esquerda, segue por esta avenida até encontrar a PR 407, com deflexão à esquerda, segue por esta Rodovia até a linha imaginária, paralela à Rua Iguassú em aproximadamente 100 metros, com deflexão à direita, segue por esta linha imaginária até a linha correspondente ao prolongamento da Rua Manoel Marques, com deflexão à esquerda, por esta linha até encontrar a linha imaginária correspondente ao prolongamento da rua “1”, do condomínio Residências Praia de Leste; com deflexão à direita, por esta linha e pela rua “1”, até a rua Maria de Lurdes Kossats; com deflexão à esquerda, contornando os limites do  Balneário Miramar, até a rua Rio Grande do Norte; seguindo por esta rua, até a extremidade do loteamento Balneário Mirassol; com deflexão à esquerda, pelo limite dos Balneários Mirassol, São Carlos, Irapuan, Patrick, São José, Luciane, até encontrar a rua Curitiba, no Balneário Praia Bela; com deflexão à esquerda, seguindo pela rua Curitiba, até a linha do limite deste loteamento; com deflexão à direita, pela linha limite dos Balneários Praia Bela, Marjoraine, Miami e Ipê, até a linha correspondente ao prolongamento da Avenida Sul; com deflexão à direita, por esta linha, até o Canal, no limite do Balneário Canoas; com deflexão à esquerda, pela margem do canal, até encontrar a Alameda Canadá; com deflexão à esquerda  até o final desta, com deflexão à direita até encontrar a   Avenida Norte, no Balneário Atlântica; com deflexão à direita, por esta avenida, até a foz do Rio Perequê; com deflexão à esquerda, pela margem do rio Perequê, até encontrar a Rua Oswaldo Cruz; com deflexão à esquerda, pela rua Oswaldo Cruz, até o limite do conjunto Cohapar, no Balneário Primavera; com deflexão à direita, pelo limite do Balneário Primavera, até encontrar a Rua “10”; com deflexão à direita, pela rua “10” e pela rua Curitiba, até encontrar a rua sem denominação, no Balneário Guarapari, com deflexão à esquerda, por esta rua, até encontrar a rua Aracaju; com deflexão à direita, até encontrar a Rodovia PR 412; com deflexão à direita, pela rodovia PR 412, até o cruzamento com a Rodovia PR 407; cm deflexão à esquerda, pela margem da Rodovia PR 407, até Avenida Paraná; com deflexão à esquerda, pela Avenida Paraná, até a Rua Afonso Camargo; com deflexão à direita, pela Rua Afonso Camargo, até a Rua Guaraguaçu; com deflexão à esquerda, pela Rua Guaraguaçu, até a Rua “F”, no Balneário Miramar; com deflexão à direita pela Rua “F”, até encontrar a rua São Paulo neste mesmo Balneário; com deflexão à esquerda, pela Rua São Paulo, até encontrar a Rua Morretes, no Balneário Ipê; com deflexão à esquerda em diagonal, até encontrar a Avenida Sul, deste ponto por uma linha sinuosa que corta o Balneário Canoas, até encontrar a Rua Independência, segue por esta rua e pelas Ruas Vancouver e Paraná, até encontrar a Rua Bahia; com deflexão à direita, até encontrar a via que contorna a orla da Praia no Balneário Guarapari; com deflexão à direita, pela via que contorna a orla da praia, até encontrar o ponto inicial, no Balneário Monções. 

aa) Perímetro 2 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas B1e B2) – Anexo II): 

Inicia-se na Avenida Floresta Negra, junto à via que contorna a orla da praia no Balneário Moitinha (Av. Atlântica); segue pela via que contorna a orla da praia até a rua sem denominação, no Balneário Olho d’Água; com deflexão à esquerda pela rua sem denominação, até a Rua “C”; com deflexão à esquerda pela Rua “C”, Rua Mato Grosso e Rua Cuaibá, até a Avenida Floresta Negra; com deflexão à esquerda pela Avenida Floresta Negra até a linha da via que contorna a orla.

ab) Perímetro 3 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas B1e B2) – Anexo II):

Inicia-se no cruzamento da Rodovia PR 412 com uma linha imaginária, paralela em aproximadamente 150 metros ao prolongamento da Rua Itaporanga no Balneário Ipanema IV; segue por esta Rodovia PR 412, até uma rua sem denominação no Balneário Olho d’Água; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a rua “L” no Balneário Marissol; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a Rua Sergipe; com deflexão à direita, por esta rua, até a rua sem denominação no limite do Balneário Grajaú, com deflexão à esquerda, por esta rua, até a estrada particular no Balneário Ipanema III;  com deflexão à direita, por esta estrada, até uma linha imaginária no limite do Balneário Ipanema III; com deflexão à esquerda, por esta linha imaginária, até a Rua Guaraqueçaba, no Balneário Ipanema IV; com deflexão à esquerda, por esta Rua, até o Canal DNOS; com deflexão à direita, por este Canal, até a linha imaginária paralela, em aproximadamente 150 metros à Rua Itaporanga no Balneário Ipanema IV; com deflexão à esquerda, por esta linha imaginária, até a Rodovia PR 412.

ac) Perímetro 4 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Prancha C2) – Anexo II):

Inicia-se no cruzamento da Rua Campeche com a Rodovia PR 412 e o Canal DNOS, no Balneário Shangrilá; segue por esta Rodovia até a Rua Campo Largo, no Balneário Shangrilá; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a Avenida Perimetral; com deflexão à direita em diagonal, por esta Avenida, até o Canal DNOS; com deflexão à esquerda, por este canal e pela Avenida Perimetral Norte, até a Avenida Icaraí; com deflexão à esquerda em diagonal, desta avenida, e por uma linha imaginária no limite do Balneário Shangrilá, até o Canal DNOS; e seguindo na mesma direção por este canal, até a Rodovia PR 412.

ad) Perímetro 5 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas C1e C2) – Anexo II):

Inicia-se na Rua Campeche junto à via que contorna a orla da praia, no Balneário Shangrilá; segue pela linha da via que contorna a orla, até a Avenida Guapê neste mesmo balneário; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Avenida Londrina; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Rua Campeche; e com deflexão à esquerda, por esta rua, até a via que contorna a orla da praia.

ae) Perímetro 6 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas C1,C2, D1e D2) – Anexo II):

Inicia-se em uma rua sem denominação entre os Balneários Batel e Atami, junto à via que contorna a orla da praia; segue pela via que contorna a orla da praia até a Rua Turquia, no Balneário Atami; com deflexão à esquerda, por esta rua, até o Rio Perequê Mirim; com deflexão à esquerda, seguindo este rio, até uma rua sem denominação; com deflexão à direita, por esta rua, até a Rodovia PR 412; com deflexão à esquerda, por esta Rodovia, até uma rua sem denominação no limite dos Balneários Batel e Atami; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a Rua Alemanha; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a Rua Nicarágua; com deflexão à direita, por esta rua, até a Rua Canadá; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a Rua Áustria; com deflexão à direita, por esta rua, até a Avenida Brasil; com deflexão à direita, por esta avenida, até uma rua sem denominação no limite dos Balneários Batel e Atami; e com deflexão à esquerda, por esta rua sem denominação, até a via que contorna a orla da praia.

af) Perímetro 7 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas D1 e D2) – Anexo II):

Inicia-se na Avenida das Orquídeas junto à via que contorna a orla da praia e Avenida Mira Mar, no Jardim Marinez; segue pela linha da via que contorna a orla da praia, até o final da Avenida Brasil na Barra do Rio Penedo no Balneário Pontal do Sul; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Avenida Atlântica; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Estrada Velha de Shangrilá; com deflexão à direita, por esta estrada, até uma linha imaginária no prolongamento da Avenida Albatroz; com deflexão à esquerda, por esta linha e pela Avenida Albatroz, até a Rua Pau Brasil junto à uma rua sem denominação; com deflexão direita e em diagonal, por esta rua sem denominação, até a Rodovia PR 412; com deflexão à esquerda por esta rodovia, até a Rua dos Eucaliptos; com deflexão à esquerda por esta rua, até a Rua Acácia Mimosa; com deflexão à direita, por esta rua, até a Avenida Atlântica; com deflexão à direita por esta Avenida, até a Avenida das Araucárias; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Alameda Pitangueiras; com deflexão à esquerda, por esta alameda e pela Rua Erva Mate, até a Alameda Palmital; com deflexão à direita, por esta alameda, até a Alameda do Café; com deflexão à direita, por esta alameda, até a Alameda dos Abacateiros; com deflexão à direita em diagonal, pela Alameda das Goiabeiras, até a Rua da Aroeiras; seguindo por esta rua, até a Rua das Samambaias; com deflexão à direita, pela Rua das Samambaias, até a Avenida Pau Brasil; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Avenida Atlântica; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Avenida Beira Mar; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Rua Guapê; com deflexão à direita pela Rua Guapê, até a Alameda Chuva de Ouro; com deflexão à direita, por esta alameda, até a Rua dos Sombreiros; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a Rua do Cedro; com deflexão à direita, por esta rua, até a Rua Paranaguá; com deflexão à direita, por esta rua, até a Rua da Orquídeas; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a via que contorna a orla da praia na Avenida Mira Mar.

II – ZONA RESIDENCIAL 2 (ZR2): 
2. Serão considerados pertencentes à Zona Residencial (ZR2), a totalidade dos imóveis situados dentro dos seguintes perímetros:

ag) Perímetro 1 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas A1e B1) – Anexo II):

Inicia-se na esquina das Ruas Afonso Camargo e Guaraguaçu, no Balneário Praia de Leste; segue pela Rua Guaraguaçu, até a Rua “F”, no Balneário Miramar; com deflexão à direita por esta rua “F”, até encontrar a rua São Paulo neste mesmo Balneário; com deflexão à esquerda, por esta rua, até encontrar a Rua Morretes, no Balneário Ipê; com deflexão à esquerda em diagonal, por esta rua até encontrar a Avenida Sul, deste ponto por uma linha sinuosa que corta o Balneário Canoas, até encontrar a Rua Independência, segue por esta rua e pelas Ruas Vancouver e Paraná, até encontrar a Rua Bahia; com deflexão à esquerda, por esta rua e por uma rua particular, até a Rua Amazonas; com deflexão à esquerda, por esta rua, pela rua 19 de Dezembro e pela Conectora (Canoas), até a Rua Ceará; seguindo por esta rua, e pela Rua Tibagi no Balneário Praia de Leste, até a Rua Afonso Camargo; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a esquina com a Rua Guaraguaçu.

ah) Perímetro 2 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas B1 e B2) – Anexo II): 

Inicia-se na esquina da Avenida Floresta Negra com a Rua Cuiabá, em Moitinha; segue pelas Ruas Cuiabá, Mato Grosso e “C”, até uma rua sem denominação no Balneário Olho d’Água; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a Rua “H”, no Balneário Mirassol; com deflexão à esquerda, pelas Ruas “H”, Conectora Grajaú, Rio de Janeiro e Guarani, até a Avenida Floresta Negra; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a esquina com a Rua Cuiabá.

ai) Perímetro 3 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Prancha C2) – Anexo II):

Inicia-se na esquina da Rua Campeche com a Avenida Londrina, no Balneário Shangrilá; segue por esta Avenida, até a Rua Guapê; com deflexão à esquerda, por esta rua, até uma linha imaginária, paralela em aproximadamente 50 metros da Conectora (Shangrilá); com deflexão à esquerda por esta linha imaginária e pela Rua Dunas, até a Rua Campeche; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a esquina com a Avenida Londrina.

aj) Perímetro 4 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas C1,C2 e D1) – Anexo II):

Inicia-se na esquina de uma rua sem  denominação entre os Balneários Batel e Atami com a Rua Alemanha, no  Balneário Atami; segue por esta rua até a Rua Nicarágua; com deflexão à direita, por esta rua, até a Rua Canadá; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a Rua Áustria; com deflexão à direita, por esta rua, até a Avenida Brasil; com deflexão à direita, por esta avenida, até uma rua sem denominação no limite dos Balneários Batel e Atami; e com deflexão à direita, por esta rua, até a esquina com a Rua Alemanha.

ak) Perímetro 5 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Prancha D1) – Anexo II):

Inicia-se no cruzamento da Rua das Orquídeas com a Rodovia PR 412, no Balneário Pontal do Sul; segue por esta rodovia até a Rua dos Eucaliptos; com deflexão à esquerda por esta rua, até a Rua Acácia Mimosa; com deflexão à direita, por esta rua, até a Avenida Atlântica; com deflexão à direita por esta Avenida, até a Avenida das Araucárias; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Alameda Pitangueiras; com deflexão à esquerda, por esta alameda e pela Rua Erva Mate, até a Alameda Palmital; com deflexão à direita, por esta alameda, até a Alameda do Café; com deflexão à direita, por esta alameda, até a Alameda dos Abacateiros; com deflexão à direita em diagonal, pela Alameda das Goiabeiras, até a Rua da Aroeiras; seguindo por esta rua, até a Rua das Samambaias; com deflexão à direita, pela Rua das Samambaias, até a Avenida Pau Brasil; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Avenida Atlântica; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Avenida Beira Mar; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Rua Guape; com deflexão à direita pela Rua Guapê, até a Alameda Chuva de Ouro; com deflexão à direita, por esta alameda, até a Rua dos Sombreiros; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a Rua do Cedro; com deflexão à direita, por esta rua, até a Rua Paranaguá; com deflexão à direita, por esta rua, até a Rua da Orquídeas; e com deflexão à direita, até o cruzamento com a Rodovia PR 412.

III – ZONA RESIDENCIAL 3 (ZR3):

3. Serão considerados pertencentes à Zona Residencial (ZR3), a totalidade dos imóveis situados dentro dos seguintes perímetros:

al) Perímetro 1(Mapas 18 – Anexo I e 17 (Pranchas A1e B1) – Anexo II):

Inicia-se no entroncamento das Rodovias PR 407 com a PR 412; segue pela Rodovia PR 412, até uma rua particular no Balneário Guarapari; com deflexão à direita, por esta rua, até a Rua Amazonas; com deflexão à direita, por esta rua, pela rua 19 de Dezembro e pela Conectora (Canoas), até a Rua Ceará; seguindo por esta rua, e pela Rua Tibagi no Balneário Praia de Leste, até a Rua Afonso Camargo; com deflexão à direita, por esta rua até a Avenida Paraná; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Rodovia PR 407; e com deflexão à direita, por esta rodovia, até o entroncamento com a Rodovia PR 412.

am) Perímetro 2 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas B1 e B2) – Anexo II):

Inicia-se no cruzamento da Avenida Floresta Negra com a Rodovia PR 412, no Balneário Ipanema IV; segue por esta rodovia, até uma rua sem denominação no Balneário Olho d’Água; com deflexão à direita, por esta rua, até a Rua “H”, com deflexão à direita, por esta rua, pela Conectora (Grajaú), Rua Rio de Janeiro, Guarani, até a Avenida Floresta Negra; e com deflexão à direita, por esta avenida, até o cruzamento com a Rodovia PR 412.

an) Perímetro 3 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Prancha C2) – Anexo II):

Inicia-se no cruzamento da Rua Campeche com a Rodovia PR 412, no Balneário Shangrilá, segue por esta rodovia, até a Rua Guapê; com deflexão à direita, por esta rua, até a linha imaginária, paralela em aproximadamente 50 metros à Conectora (Shangrilá); com deflexão à direita, por esta linha imaginária e pela Rua Dunas, até a Rua Campeche; e com deflexão à direita, por esta rua, até o cruzamento com a Rodovia PR 412.

IV – SETOR ESPECIAL DE COMÉRCIO E SERVIÇOS (SECS):

4. Serão considerados pertencentes ao Setor Especial de Comércio e Serviços (SECS) - (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas A1, B1, B2, C2, D1 E D2) – Anexo II), a totalidade dos imóveis que possuírem testada de frente para a Rodovia PR 412, nos seguintes trechos:

ao) Ambos os lados do trecho compreendido entre a Rodovia PR 407 e rua Particular no Balneário Guarapari;

ap) Ambos os lados do trecho compreendido entre a Avenida Floresta Negra no Balneário Ipanema IV e Rua sem denominação no Balneário Olho d’Água;

aq) Ambos os lados do trecho compreendido entre a Rua Campeche no Balneário Shangrilá e a Rua Campo Largo, no mesmo balneário;

ar) Lado direito sentido para Pontal do Sul, do trecho compreendido entre a rua sem denominação entre os Balneários Batel e Atami, e final do Balneário Atami;

as) Ambos os lados do trecho compreendido entre a rua sem denominação no início do Balneário Pontal do Sul e a Rua dos Eucaliptos.

V – ZONA INDUSTRIAL (ZI):

5. Serão considerados pertencentes à Zona Industrial (ZI) - (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas A1, A2 E A3) – Anexo II), a totalidade dos imóveis localizados na faixa correspondente a 300 (trezentos) metros para ambos os lados do eixo da Rodovia PR 412, no trecho compreendido entre o Rio Guaraguaçu, e Rua Santa Mônica no Balneário Santa Mônica e uma linha imaginária paralela em aproximadamente 400 metros da Rua Iguassú no Balneário Praia de Leste.

VI – ZONA DE OCUPAÇÃO RESTRITA 1 (ZOR1):

6. Serão considerados pertencentes à Zona de Ocupação Restrita (ZOR 1), a totalidade do imóveis situados dentro dos seguintes perímetros:

at) Perímetro 1(Mapas 18 – Anexo I e 19 (Prancha B) – Anexo II):

Inicia-se na Rua Bahia, no Balneário Guarapari junto à via que contorna a orla da praia; segue pela linha da via que contorna a orla, até a Avenida Floresta Negra; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até a Rodovia PR 412; com deflexão à esquerda, por esta rodovia, até a Rua Particular no Balneário Guarapari; com deflexão à esquerda, por esta rua, e pela Rua Bahia, até a via que contorna a orla da praia.

au) Perímetro 2 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas B1, B2, C1 e C2) – Anexo II):

Inicia-se na rua sem denominação, Balneário Olho d’Água, junto à via que contorna a orla da praia; segue pela linha da via que contorna a orla, até a Rua Campeche; com deflexão à esquerda, por esta rua até o Canal DNOS; com deflexão à esquerda, por este canal, até a Rua João Caxias; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a Rodovia PR 412; com deflexão à direita, por esta rodovia, até a rua sem denominação no Balneário Olho d’Água; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a via que contorna a orla da praia.

av) Perímetro 3 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas C1e C2) – Anexo II):

Inicia-se na Avenida Guape no Balneário Shangrilá, junto à via que contorna a orla da praia; segue pela linha da via que contorna a orla da praia, até a rua sem denominação entre os Balneários Batel e Atami; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a Rodovia PR 412; com deflexão à esquerda, por esta rodovia, até a Rua Guape; e com deflexão à esquerda, por esta rua, até a linha da via que contorna a orla da praia.

aw) Perímetro 4 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Pranchas D1e D2) – Anexo II): 

Inicia-se na Rua Turquia, no Balneário Atami, junto à via que contorna a orla da praia; segue pela linha da via que contorna a orla da praia, até a Rua das Orquídeas, no Balneário Pontal do Sul; com deflexão à esquerda, por esta rua, até a Rodovia PR 412; com deflexão à esquerda, por esta rodovia, até uma rua sem denominação, no Balneário Atami; com deflexão à esquerda, por esta rua, até o Rio Perequê Mirim; com deflexão à esquerda, por este rio, até a Rua Turquia; e com deflexão à direita, por esta rua, até a linha da via que contorna a orla da praia.

ax) Perímetro 5 (Mapas 18 – Anexo I e 19 (Prancha D2) – Anexo II):

Inicia-se na Avenida Brasil, no Balneário Pontal do Sul, junto à via que contorna a orla da praia e barra do Rio Penedo; segue pela margem deste rio, até a Avenida Atlântica; com deflexão à esquerda, por esta Avenida, até a Avenida Brasil; com deflexão à esquerda, por esta avenida, até o seu final na barra do Rio Penedo.

VII – ZONA DE OCUPAÇÃO RESTRITA 2 (ZOR2):

7. Serão considerados pertencentes à Zona de Ocupação Restrita (ZOR2), a totalidade do imóveis situados dentro dos seguintes perímetros:

ay) Perímetro 1 (Mapas 18 – Anexo I e 19(Pranchas B1e B2) – Anexo II):

Inicia-se no cruzamento da Rua Aracajú no Balneário Guarapari com a Rodovia PR 412; segue por esta rodovia, até o início do Balneário Ipanema IV; com deflexão à esquerda, por esta linha, até o Canal DNOS; com deflexão à direita, por este canal, até a Rua Guaraqueçaba; com deflexão à esquerda, por esta rua até a linha imaginária que limita o Balneário Ipanema IV; com deflexão à esquerda, por esta linha imaginária, até a Rua “10”; com deflexão à esquerda, por esta rua, e pela Rua Curitiba, até encontrar uma rua sem denominação; com deflexão à esquerda, por esta rua, até encontrar a Rua Aracaju; e com deflexão à direita, por esta rua, até o cruzamento desta, com a Rodovia PR 412.

az) Perímetro 2 (Mapas 18 – Anexo I e 19(Pranchas B2 e C2) – Anexo II):

Inicia-se no encontro da Rodovia PR 412 com  a rua sem denominação no Balneário Olho d’Água; segue por esta Rodovia  até o prolongamento da Rua Campeche e canal DNOS; com deflexão à esquerda em diagonal, por este canal, até o final da Avenida Perimetal Norte do Balneário Shangrilá II; com deflexão à esquerda, por uma estrada particular, e prolongamento desta em linha reta, até a linha imaginária no prolongamento da Rua Sem Denominação no Balneário Olho d’Água, com deflexão à esquerda, por esta rua, até encontrar a  Rodovia PR 412.

ba) Perímetro 3 (Mapas 18 – Anexo I e 19(Pranchas C2, D1 e D2) – Anexo II):

Inicia-se no término da Avenida Perimetral Oeste do Balneário Shangrilá, junto ao Canal DNOS; segue por este canal, até a Avenida Albatroz no Balneário Pontal do Sul; com deflexão à direita, por esta rua e pelo seu prolongamento, até a Rua Pau Brasil; com deflexão à direita em diagonal, por uma rua sem denominação, até a Rodovia PR 412; com deflexão à direita em diagonal, por esta rodovia, até a Rua Campo Largo no Balneário Shangrilá, com deflexão à direita, por esta rua, até a Avenida Perimetral Oeste, e com deflexão à direita em diagonal, até o canal DNOS.

VIII – SETOR ESPECIAL DE USOS MÚLTIPLOS (SEUM):

8. Serão considerados pertencentes ao Setor Especial de Usos Múltiplos (SEUM), a totalidade dos imóveis situados dentro do seguinte perímetro:

Perímetro:

Inicia-se na Avenida Atlântica, no Balneário Pontal do Sul, junto à ponte sobre o Rio Penedo; segue pela Avenida Atlântica, até o entroncamento com uma rua sem denominação; com deflexão à esquerda, por esta rua, até o limite do Perímetro Urbano do Pontal do Paraná; com deflexão à direita, pela linha deste limite, até o canal da Cotinga, na Baía de Paranaguá; com deflexão à direita, pela linha que contorna a orla litorânea, até a barra do Rio Penedo; com deflexão à direita, por este rio, até a ponte da Avenida Atlântica.

IX – ZONA DE EXPANSÃO URBANA 1 (ZEX1):

Serão considerados pertencentes à Zona de Expansão Urbana 1 (ZEX1), a totalidade dos imóveis que se situarem dentro do  Perímetro Urbano de Pontal do Paraná, excetuando-se todos os acima descritos, do item 1(um) ao item 8(oito). 

X – ZONA DE EXPANSÃO URBANA 2 (ZEX2):

Serão considerados pertencentes à Zona de Expansão Urbana 2 (ZEX2), a totalidade dos imóveis que se encontram no município de Pontal do Paraná, e que não se enquadra nas categorias anteriores situando-se fora dos limites do Perímetro Urbano.

XI – SETOR ESPECIAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (SEHIS): 

Serão definidos pela Prefeitura Municipal, conforme a necessidade. Serão permitidos somente nas zonas especificadas na Tabela constante do Anexo IV, parte integrante desta Lei.
XII – SETOR ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO URBANA (SERU):

Serão consideradas pertencentes ao Setor Especial de Recuperação Urbana as áreas demarcadas como tais, conforme o Mapa de Zoneamento(Mapa 18), Anexo I desta Lei. Essas áreas correspondem àqueles terrenos que foram cortados pela implantação de canais de drenagem, os quais foram executados posteriormente à ocupação já existente, bem como àquelas áreas onde estão previstas aberturas de vias de ligação entre os balneários. Em ambos os casos, serão incentivadas a sua desocupação, através de incentivos fiscais ou em troca de aumento de potencial construtivos em áreas previstas pelo Zoneamento,.

XIII – ZONA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (ZPP):
Serão consideradas áreas de preservação permanente de fundos-de-vale, linhas de drenagem natural, canais, lagos e cursos d’água, todas as áreas contíguas a estes acidentes geográficos, correspondentes às suas faixas marginais, bem como as áreas de restingas fixadores de dunas e estabilizadores de mangues, conforme previsto na Lei 4771/65 (Código Florestal Brasileiro) e alterações, independentemente da Zona ou Setor Urbano a que pertencerem.

ANEXO VI

CONCEITOS E DEFINIÇÕES

(PARTE INTEGRANTE E COMPLEMENTAR DA LEI Nº ___/___)

01. Afastamento: é a menor distância entre duas edificações, ou entre uma edificação e as linhas divisórias do lote onde ela se situa.
02. Agrupamento Residencial (H4): é um conjunto de edificações de uso habitacional, guardando uma certa vinculação entre si e formando um agrupamento integrado / loteamento.

03. Coeficiente de Aproveitamento: é o índice pelo qual se relacionam todas as áreas construídas no lote e a área total do lote.

04. Comércio: é a atividade pela qual fica caracterizada uma relação de troca visando ao lucro e estabelecendo a circulação de mercadorias.

05. Comércio e Serviço Distrital (CS2): é a atividade de médio porte, de utilização imediata ou intermitente, destinada a atender um bairro ou zona, e que necessite de uma área construída não inferior a 100,00 m² (cem metros quadrados) e não superior a 500,00 m² (quinhentos metros quadrados), tais como:

- Sapatarias, chaveiros, cabeleireiros, barbearias, salões de beleza, saunas;

- Confeitarias, tabacarias, armarinhos, bijuterias, joalherias, butiques, ateliês, galerias de arte, loterias, livrarias, papelarias e antiquários;

- Escritórios de profissionais liberais, de prestação de serviços, consultórios médicos, odontológicos e veterinários;

- Laboratórios de análises clínicas, radiológicos e fotográficos;

- Agências bancárias, de jornal, de turismo;

- Postos telefônicos, de correios e telégrafos;

- Manufaturas e artesanatos;

- Oficinas de Eletrodomésticos;

- Loja de ferragens, materiais domésticos, calçados e roupas;

- Restaurantes e cafés;

- Panificadoras;

- Malharias, lavanderias, tipografias, clicherias;

- Venda de eletrodomésticos móveis, materiais de construção, de veículos e acessórios;

- Oficinas mecânicas e borracharias;

- Lanchonetes, pastelarias, peixarias e mercados.

06. Comércio e Serviço Especial (CS4): é a atividade de qualquer porte, cujas características lhe conferem uma peculiaridade que exige tratamento diferenciado, em função de sua natureza ou impacto no tráfego local, tais como:

- Estacionamento de veículos, edifícios-garagem;

- Distribuição ou abastecimento de combustíveis em geral, lava-rápidos;

- Serviços Públicos Federal, Estadual e Municipal;

- Depósitos e instalações de armazenagem em geral;

- Concessionárias de vendas de veículos em geral;

- Camping, postos de venda de gás.

07. Comércio e Serviço Geral (CS3): é a atividade de médio e grande porte, de utilização imediata ou intermitente, destinada a atender um grupo de bairros ou toda a cidade, e que necessite de uma área construída superior a 500,00 m² (quinhentos metros quadrados), quais sejam:

- Instituições bancárias, entidades financeiras;

- Hotéis;

- Grandes escritórios, grandes lojas;

- Restaurantes;

- Centros comerciais, de jornalismo;

- Super e hipermercados;

- Impressoras, editoras;

- Grandes oficinas. oficinas de lataria;

- Comércio atacadista;

- Armazéns gerais, depósitos;

- Entrepostos, cooperativas, silos;

- Cerâmicas, marmorarias.

08. Comércio e Serviço Vicinal (CS1): é a atividade disseminada no interior das zonas residenciais de utilização imediata, destinada a atender determinado bairro ou zona, cuja construção não ultrapasse 100,00 m² (cem metros quadrados), quais sejam:

- Mercearias, açougues, leiterias, quitandas, farmácias, revistarias;

- Endereços comerciais, atividades profissionais não incômodas exercidas individualmente na própria residência.

09. Equipamentos Sociais e Comunitários (E): são as edificações que acomodam os usos e atividades de interesse social e comunitário, tanto do setor público como da iniciativa privada, tais como estabelecimentos culturais, de ensino, de culto, de saúde e assistência social, os clubes sociais, recreativos e esportivos e os estabelecimentos administrativos do setor público, considerando-se “vicinais” (E1) aqueles que demandarem uma área construída não superior a 400,00 m² (quatrocentos metros quadrados) e “distritais” (E2), aqueles que demandarem uma área construída maior que 400,00 m² (quatrocentos metros quadrados), quais sejam:

- Creches, postos assistenciais, sedes de entidades religiosas, ambulatórios e clínicas;

- Casas de espetáculos e de culto;

- Estabelecimentos de ensino;

- Hospitais, casas de saúde, sanatórios;

- Estabelecimentos administrativos do setor público;

- Cinemas, teatros, museus, auditórios de rádio e televisão;

- Clubes, sociedades recreativas;

- Campos desportivos, parques de diversão, circos.

10. Faixa de drenagem: é a faixa de largura variável, compreendendo a faixa não edificável de drenagem propriamente dita e mais uma faixa de proteção, destinada a garantir perfeito escoamento das águas pluviais da respectiva bacia hidrográfica.

11. Habitação Coletiva (H2): É a edificação destinada a abrigar pessoas que, por diversos motivos, não residem com suas famílias, ou seja, é a edificação destinada a atividades assistenciais e comunitárias ( internatos, asilos, albergues, conventos e similares).

12. Habitação Coletiva Multifamiliar (H3): é a edificação destinada a servir de moradia para mais de uma família, contendo duas ou mais unidades autônomas e partes de uso comum.

13. Habitação de Interesse Social (H5): é a habitação unifamiliar, cuja área total não ultrapasse 60,00 m² (sessenta metros quadrados), onde os padrões construtivos são especiais.

14. Habitação Geminada: é a habitação unifamiliar contígua a outra de uso similar, a qual está separada por uma parede ou outro elemento comum. Caracteriza-se como agrupamento residencial (H4).

15. Habitação Unifamiliar (H1): é a edificação destinada a servir de moradia para uma só família.

16. Incômoda: é aquela atividade ou uso capaz de produzir ruídos, trepidações, gases, poeiras, exalações ou significativa perturbação no tráfego local.

17. Indústria: é atividade da qual resulta a produção de bens pela transformação de insumos.

18. Indústria Caseira (I1): é a atividade industrial formal de pequeno porte, não incômoda e não poluitiva, instalada em conjunto com a habitação, e que envolve até 05 (cinco) pessoas trabalhando no local.

19. Indústria Micro (I2): é a atividade industrial formal de pequeno porte, não incômoda e não poluitiva, e que necessita de área construída não superior a 180 m² (cento e oitenta metros quadrados), envolvendo até 10 (dez) pessoas trabalhando no local.

20. Indústria de Pequeno Porte (I3): é a atividade industrial formal de pequeno porte, não incômoda e não poluitiva, e que necessita de área construída não superior a 300 m² (trezentos metros quadrados), envolvendo até 15 (quinze) pessoas trabalhando no local.

21. Indústria de Médio Porte (I4): é a atividade industrial formal de médio porte, não poluitiva, e que necessita de área construída não superior a 2.000,00 m² (dois mil metros quadrados), envolvendo até 50 (cinqüenta) pessoas trabalhando no local.

22. Indústria de Grande Porte (I5): é a atividade industrial formal, de grande porte, não poluitiva, e que necessita de área construída superior a 2.000,00 m² (dois mil metros quadrados), envolvendo mais de 50 (cinqüenta) pessoas trabalhando no local.

23. Nociva: é aquela atividade ou uso capaz de causar poluição de qualquer natureza em grau e intensidade incompatíveis com a presença do ser humano, e com a necessidade de uma conveniente preservação do meio ambiente natural.

24. Outras indústrias: são as atividades industriais que, em função da área construída demandada ou da maior geração de empregos, não possam ser classificadas em outras categorias, bem como aquelas de natureza nociva, perigosa ou poluitiva de qualquer porte.

25. Perigosa: é a atividade ou uso capaz de por em risco a vida de pessoas e a integridade física das edificações vizinhas.

26. Recuo: é a distância entre a parede frontal da edificação e o alinhamento predial do logradouro, geralmente exigido para fins de reserva com vistas a um eventual alargamento do logradouro ou para aumentar o distanciamento entre as testadas das edificações.

27. Serviço: é atividade, remunerada ou não, pela qual fica caracterizado o préstimo da mão-de-obra ou assistência física, intelectual ou espiritual.

28. Setor Especial: é a porção da cidade definida a partir de um fator condicionante ou limitante, e cuja implantação exige uma especial atenção da Administração Municipal.

29. Taxa de Ocupação: é a relação entre a área de projeção da edificação e a área do lote.

30. Uso do Solo: é a atividade ou conjunto de atividades desenvolvidas nas edificações a serem implantadas em um determinado lote ou zona.

31. Uso Permitido: é o uso mais compatível com a conceituação da zona, devendo ser estimulado na mesma.

32. Uso Permissível: é o uso que pode eventualmente ser permitido em uma zona, dependendo de uma análise específica pelo Conselho Municipal de Urbanismo.

33. Uso Proibido: é o uso incompatível com a conceituação da zona, e que não pode ser aceito na mesma.

34. Zona: é cada porção da cidade com uma conceituação específica e sujeita a regimes urbanísticos próprios e diferenciados.

ANEXO VII

fORMULÁRIO DE CÁLCULO PARA AQUISIÇÃO DE POTENCIAL CONSTRUTIVO 

(SOLO CRIADO)

(PARTE INTEGRANTE E COMPLEMENTAR À LEI Nº _______/________)

	Área Total do Imóvel (Ai) = __________________________________m²



	Zona: ______________________________



	Coeficiente máximo de aproveitamento, Tabela A (1) (c.a.A)= _________________________________________________



	Coeficiente máximo de aproveitamento, Tabela B (1) (c.a.B)= __________________________________________________



	Sendo:

Área máxima construída permitida, com c.a.A = ACA

Área máxima construída permitida, com c.a.B = ACB
Área máxima construída pretendida = AC

Acréscimo pretendido = D

Valor de mercado da área a ser acrescida = Vm

Onde:

    AcA = Ai x C.a.A = ________________________m² 

    AcB = Ai x C.a.B = ________________________m² 

    AC = _________________________m²

    D= AC - ACA
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ETEPLAN

MUNICÍPIO DE PONTAL DO PARANÁ

PLANO DIRETOR

Considerando que AC ( ACB, o valor a ser transferido ao Fundo Municipal de Interesse Social (FMIS) corresponde a 80% (oitenta por cento) do valor real de mercado (Vm)  da área a ser acrescida (D):

    Valor a ser transferido = Vm x 0,80 =                               (2)
Observações:

Quando AC ( ACA, e a aquisição for apenas no número de pavimentos *, o cálculo se fará através da mesma fórmula, onde o acréscimo pretendido (D) corresponderá à (soma) da (s) área (s) do (s) pavimento (s) a ser (em) acrescido (s).




(1)  Constante do Anexo III, parte integrante e complementar à Lei nº _________/__________

(2) Cabe à Secretaria Municipal de Administração e Finanças efetuar o Cálculo do Valor, bem como estabelecer a forma de pagamento a ser efetuado pelo interessado.

6.3        COMENTÁRIOS e justificativas sobre aS áreas públicas No Município de pontal do paraná

Antes de  se apresentar o Anteprojeto da Lei de Parcelamento para Pontal do Paraná, deve-se observar as seguintes condicionantes:

· Lei Federal 6766/79, alterada pela Lei Federal 9785/99, a qual cede ao município a autonomia para estabelecer a destinação e porcentagem de áreas a serem doadas ao Poder Municipal;

· A situação fundiária atual de Pontal, conforme já visto, bastante complexa, onde o município, praticamente não dispõe de áreas para equipamentos públicos e comunitários. Conseqüência de parcelamentos antigos, os quais não reservaram áreas para o Poder Público, e quando o fizeram, já as ocuparam.

Uma análise no Mapa 17 – Anexo, demonstra, de forma clara, a situação dos loteamentos existentes e as áreas destinadas aos equipamentos urbanos e comunitários.

O total das áreas loteadas em Pontal do Paraná é de 7.888.526,20 m² (sete milhões, oitocentos e oitenta e oito mil, quinhentos e vinte e seis metros quadrados). Destes, deveriam ter sido destinados, então, 35% (trinta e cinco por cento) do total de cada gleba parcelada, para o município.

A não existência de áreas públicas onera o município, que precisa dispor de recursos para adquiri-las.

Sendo assim, a proposta para a nova Lei de Parcelamento pretende de alguma forma minimizar esta situação.

Durante um período, diga- se, da implantação da nova Lei, até atingir um volume razoável de áreas de reserva para equipamentos públicos, o município deverá exigir, em cada novo loteamento, 40% (quarenta por cento) do total da área a ser loteada, para doação ao município, dentro das seguintes proporções:

10% (dez por cento) para o sistema viário;

15% (quinze por cento) para áreas verdes, praça, bosques e similares;

15% (quinze por cento) para equipamentos públicos comunitários.

6.3.1
ANTEPROJETO DE LEI DE PARCELAMENTO DO SOLO URBANO

Data: .........../.........../2000. 

Súmula: Dispõe sobre os loteamentos, desmembramentos, unificações e condomínios horizontais situados na área urbana do Município de Pontal do Paraná

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Artigo 1°- A presente Lei se destina a disciplinar os projetos de parcelamento do solo urbano no município de Pontal do Paraná, os quais dependerão da aprovação prévia e fiscalização da Prefeitura e dos órgãos estaduais ou federais quando necessário for, conforme as normas aqui contidas.

§ 1° - Considera-se loteamento a subdivisão de um terreno em lotes urbanos edificáveis, respeitadas as dimensões mínimas estabelecidas na Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano, com a abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou o prolongamento das vias existentes, respeitados os requisitos previstos na Lei de Sistema Viário Municipal.

§ 2° - Considera-se desmembramento a subdivisão de um terreno em lotes urbanos edificáveis, respeitadas as dimensões mínimas estabelecidas na Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano, com o aproveitamento das vias públicas existentes.

§ 3° - Considera-se unificação a junção de dois ou mais lotes urbanos, originando apenas um lote edificável que possua as dimensões mínimas estabelecidas pela Lei de ,Uso e Ocupação do Solo Municipal.

§ 4° - Considera-se condomínio o fracionamento de uma gleba em partes ideais destinadas e vinculadas às edificações.

Artigo 2°- Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos nas zonas urbanas ou de expansão urbana, assim definidas na Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano.

Parágrafo único - Quando a gleba a ser parcelada estiver parcialmente localizada em área urbana, tiver área total inferior a 100.000,00 m² (cem mil metros quadrados) e mais de 80% (oitenta por cento) de sua superfície situada na área urbana, poderá ser parcelada na sua totalidade. Nos demais casos, somente poderá ser parcelada a parte da gleba situada na área urbana, desde que a área remanescente permaneça igual ou superior à dimensão mínima, estabelecida pelo INCRA, para imóveis rurais, correspondente a 20.000,00 m² (vinte mil metros quadrados).

Artigo 3°- Não será permitido o parcelamento do solo em: 

I- áreas de banhado e sujeitas à inundação, conforme dados dos órgãos competentes municipais, estaduais e federais; 

II- áreas com vegetação considerada de preservação permanente, assim definida pelos órgãos ambientais competentes estaduais e federais, as quais deverão respeitar a todas as exigências estabelecidas pela legislação pertinente em vigor; 

III- áreas definidas como turfeiras, bem como em solos considerados suscetíveis a erosão, os quais deverão permanecer com sua proteção vegetal natural, salvo quando forem necessárias obras de engenharia (cortes, aterro e terraplenagem) no qual devem ser executadas obras de construção;

IV- terrenos situados fora do alcance dos equipamentos urbanos, especificamente das redes públicas de abastecimento de água potável e de energia elétrica, salvo se atendidas as exigências dos órgãos competentes.

§ 1° -  São consideradas suscetíveis a erosão as áreas localizadas em beiras de canal, na orla e nas encostas.

§ 2° - O parcelamento de áreas alagadiças somente será permitido quando garantidas as condições de escoamento das águas superficiais e subterrâneas, bem como a execução de aterro, quando necessário.

§ 3° - O parcelamento do solo, para fins de loteamento, em áreas com declividades nula ou máximo de 0,5%, somente será permitido quando garantidas as condições de escoamento de águas superficiais e subterrâneas.

§ 4° - Para o parcelamento em solos de origem fluvial (período quaternário) é obrigatória a apresentação de um laudo geológico-geotécnico, bem como o ensaio de absorção e suporte, na fase inicial do projeto.

Artigo 4° - No que se refere às áreas de preservação parciais ou permanentes, às faixas não edificáveis a serem reservadas ao longo dos córregos e fundos de vale, bem como qualquer outra restrição ambiental significativa, as mesmas serão definidas pelo órgão competente estadual, estabelecendo para cada caso, em conjunto com técnicos municipais, diretrizes que preservem ao máximo as condições naturais das mesmas.

Artigo 5° - Quando o interessado pretender parcelar uma única gleba mediante mais de uma das formas de parcelamento previstas nesta Lei, deverá o mesmo subdividir a área original em quantas partes for necessário, individualizando-as, sendo que, para cada uma delas, será aplicado o regime urbanístico correspondente à modalidade nela pretendida

CAPÍTULO II

Seção I 

Dos Loteamentos

Artigo 6° - Os loteamentos deverão atender aos seguintes requisitos:

I – Os lotes terão área e testada mínimas de acordo com o estabelecido para a zona urbana em que estiver inserido a gleba, conforme a Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano, vigente no momento da solicitação da consulta para requerer diretrizes para o loteamento;

II – Os lotes destinados ao uso de habitação de interesse social, terão no mínimo 150,00 m² (cento e cinqüenta metros quadrados) de área, com testada mínima de 10,00 m (dez metros), e serão aprovados somente quando se tratar de Loteamentos Populares, em casos específicos, conforme descritos na Seção III deste Capítulo;

III – As vias de circulação propostas para o loteamento deverão articular-se com o sistema viário existente, e terão suas diretrizes previamente estabelecidas pela Prefeitura, de acordo com a Lei de Sistema Viário vigente;

IV – No momento da aprovação do loteamento, serão doadas ao município as áreas que serão destinadas ao sistema de circulação, à implantação de equipamentos urbanos e comunitários, bem como a espaços livres de uso público, podendo neste último caso contemplar áreas de preservação permanente.

§ 1° - O total da percentagem das áreas a serem doadas ao município, no momento da aprovação do loteamento, das quais trata o item IV deste Artigo, não poderá ser inferior a 40 % (quarenta por cento) do total da área a ser loteada, dentre os quais deverão atender ao mínimo estabelecido para equipamentos públicos comunitários e áreas verdes, conforme se segue:

bb) equipamentos públicos comunitários: 15% (quinze por cento);

bc) áreas verdes (parques, praças, bosques): 15% (quinze por cento);

bd) vias (ruas, calçadas): 10% (dez por cento).

§ 2° - Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e segurança (Polícia Militar, Corpo de Bombeiros).

§ 3° - Consideram-se urbanos os equipamentos públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado.

§ 4° - As áreas destinadas à implantação dos equipamentos públicos ou comunitários não poderão ser menor que o lote mínimo permitido para a zona em que estiver inserido o loteamento.

§ 5° - Quando a Prefeitura Municipal, baseada em projetos existentes, necessitar implantar equipamentos públicos fora dos limites da gleba, a parcela destinada a áreas públicas poderá ser doada fora da mesma, desde que os equipamentos existentes nas adjacências satisfaçam a demanda criada pelo novo parcelamento. Este procedimento somente será possível se for previamente deferido pelo Conselho Municipal de Urbanismo (CMU).

§ 6° - A Prefeitura poderá exigir, em cada loteamento, a reserva de faixa não edificável destinada à implantação de equipamentos urbanos.

Seção II

Da Aprovação dos Loteamentos

Artigo 7° - Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá solicitar à Prefeitura Municipal que defina as diretrizes para a implantação do loteamento, devendo apresentar para tal, requerimento, título de propriedade do imóvel, planta de situação do imóvel na escala 1:5.000 e uma planta na escala 1:1000 contendo, pelo menos:

IV- a orientação magnética ou verdadeira;

V- as divisas da gleba a ser loteada;

VI- as curvas de nível com distâncias de 1 (um) em 1(um) metro; 

VII- a localização dos cursos d’água, bosques, áreas alagadiças, linhas de transmissão de energia e demais  indicações topográficas que interessem;

VIII- a indicação do arruamento contíguo a todo o perímetro;

IX- caracterização da vegetação existente no imóvel.

§ 1° - Toda e qualquer planta apresentada, deverá acompanhar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA referente aos desenhos apresentados, dentro da habilitação profissional legalmente exigível.

§ 2° - Sempre que necessário, a critério do órgão competente, a Prefeitura poderá exigir a extensão do levantamento planialtimétrico ao longo do perímetro do terreno até o limite de  100,00 m (cem metros), ou até o talvegue ou divisor mais próximo.

§ 3° - a aprovaçã de projetos de loteamento está condicionado à viabilidade de abastecimento de água potável, da prévia autorização do Instituto Ambiental do Paraná e do Conselho do Litoral, sendo necessário documentos comprobatórios dos respectivos órgãos competentes.

Artigo 8° - A Prefeitura, após a análise da documentação encaminhada pelo interessado, emitirá parecer técnico referente às exigências que deverão ser respeitadas pelo loteador em seu projeto definitivo, bem como indicará nas plantas apresentadas ao requerimento, as seguintes informações:

X- ruas ou estradas existentes ou projetadas que componham o sistema viário do município a serem respeitadas, conforme item III do Artigo 6° desta Lei;

XI- localização aproximada dos terrenos destinados a equipamentos urbanos e comunitários e das áreas livres de uso público, conforme item IV do Artigo 6° desta Lei;

XII- zona(s) em que se insere a área, com indicação dos respectivos usos permitidos, permissíveis e proibidos;

§ 1° - As áreas com cobertura vegetal significativa e que deverão ser preservadas, serão definidas pelo Instituto Ambiental do Paraná.

§ 2° - As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo de 2 (dois) anos. Se neste prazo, o interessado não protocolar o pedido de aprovação final do loteamento, as mesmas perderão a sua validade, devendo o requerente solicitar a renovação das mesmas, se houver interesse.

§ 3° - A Prefeitura Municipal se pronunciará sobre o pedido de loteamento (diretrizes) num prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do protocolo, prorrogáveis no caso da necessidade de esclarecimento ou complementação por parte do interessado.

Artigo 9° - O projeto definitivo do loteamento, para a aprovação final, deverá conter:

XIII- Planta de situação na escala 1:5.000;

XIV- Levantamento planialtimétrico da área total na escala 1:2000, com R. N. reconhecidas;

XV- Planta de arruamento aprovado pela Prefeitura;

XVI- Título de propriedade do imóvel, com prova de domínio;

XVII- Certidão Negativa de impostos e tributos municipais, estaduais e federais;

XVIII- Planta do loteamento na escala 1:1000, em pelo menos 4 (quatro) vias, contendo: desenho das quadras, lotes e ruas com as respectivas dimensões e numerações, a indicação das áreas a serem doadas à Prefeitura com suas respectivas percentagens em relação à área total, bem como o quadro estatístico contemplando todas estas áreas;

XIX- Indicação em planta dos perfis de todas as linhas de escoamento das águas pluviais e das servidas;

XX- Memorial descritivo do loteamento, conforme modelo padrão da Prefeitura Municipal;

XXI- Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA referente a todos os projetos apresentados, dentro da habilitação profissional legalmente exigível;

XXII- Licenças Prévia e de Instalação para implantação do loteamento, emitida pelo Instituto Ambiental do Paraná;

XXIII- Laudo de viabilidade de abastecimento de água (SANEPAR);

XXIV- Parecer favorável do Conselho do Litoral;

XXV- Projeto de pavimentação;

XXVI- Projeto de drenagem e galeria de águas pluviais;

XXVII- Projeto para Iluminação Pública, conforme as normas da concessionária local;

XXVIII- Projeto para colocação de hidrantes, conforme as normas do Corpo de Bombeiros.

§ 1° - Os desenhos apresentados deverão obedecer às características técnicas indicadas pela ABNT.

§ 2° - A planta do projeto deverá ser assinada pelo proprietário e pelo Responsável Técnico legalmente habilitado pelo CREA para execução dos respectivos serviços.

§ 3o - O profissional responsável deverá possuir cadastro municipal.

Artigo 10  - Em nenhum caso os arruamentos do loteamento poderão prejudicar o escoamento natural das águas nas respectivas bacias hidrográficas, devendo as obras necessárias serem executadas nas vias públicas ou em faixas reservadas para esse fim.

Artigo 11  - Quando da aprovação do projeto definitivo do loteamento, a Prefeitura Municipal caucionará uma área equivalente ao valor das obras de infra-estrutura a serem realizadas no loteamento, mediante escritura pública, em garantia às obras de urbanização a serem realizadas por responsabilidade do(s) proprietário(s), somente após o que será expedido Alvará para realizar Obras de Urbanização, onde constem os prazos e possíveis prorrogações para a conclusão definitiva.

§ 1° - Se nos prazos determinados no Alvará referido no artigo anterior as obras de urbanização descritas no Projeto Definitivo do Loteamento não estiverem integralmente realizadas, a área total caucionada passará ao domínio municipal, que promoverá ação competente para adjudicar a mesma ao seu patrimônio público.

§ 2° - A conclusão das obras de urbanização, previstas em cada processo de loteamento, será documentada por Certificado de Conclusão de Obras de Urbanização, expedido pelo Prefeito Municipal, após análise dos técnicos responsáveis do quadro funcional da Prefeitura, fazendo cessar os efeitos desse Artigo.

§ 3° - Poderão ser expedidos certificados de conclusão parcial de obras de urbanização, desde que o remanescente da área loteada seja inferior a 40 % (quarenta por cento) do terreno parcelado e que originou o processo.

Artigo 12  - A emissão de Certificados de Conclusão de Urbanização em loteamentos só se dará após a Escritura Pública de doação das áreas referidas no item IV do Artigo 6° desta Lei, por parte do proprietário, ao Poder Público Municipal, que as adjudicará ao seu patrimônio, enquanto terreno ou logradouro.

Artigo 13  - Por ocasião da aprovação da planta do loteamento, o proprietário assinará um Termo de Compromisso no qual se obrigará a:

I – executar, no prazo de 2 (dois) anos, sem qualquer ônus para a Prefeitura, as seguintes obras, constantes de cronograma físico aprovado com o projeto:

be) abertura, terraplenagem e, no mínimo, ensaibramento das vias de circulação, na espessura mínima de 10 cm (dez centímetros) conforme especificação da Prefeitura Municipal, com os respectivos marcos de alinhamento e nivelamento, sendo que os cortes e aterros não poderão ultrapassar a altura de 2,00 m (dois metros);

bf) galerias de águas pluviais;

bg) drenagens, aterros, pontes, pontilhões e bueiros que se fizerem necessários;

bh) arborização das vias de loteamento, na proporção mínima de 2 (duas) árvores a cada 12,00 m (doze metros);

bi) execução da rede para o abastecimento de água;

bj) rede de energia elétrica e rede de iluminação pública (com luminárias)  em conformidade com  projeto e diretrizes aprovados pela COPEL;

bk) quaisquer outras obras oriundas de atendimento dos dispositivos da presente Lei;

bl) demarcação dos lotes e quadras, estas com marcos de concreto.

II – formalizar a hipoteca dos lotes caucionados em favor da Prefeitura, fazendo constar da respectiva escritura que a execução das obrigações será fiscalizada pela Prefeitura Municipal;

III – facilitar a fiscalização permanente da Prefeitura Municipal durante a execução das obras e serviços;

IV – não outorgar qualquer escritura definitiva de venda de lotes, antes de concluídas as obras previstas no Inciso I deste Artigo, e de cumpridas as demais obrigações impostas por esta Lei ou assumidas no Termo de Compromisso;

V – fazer constar nos compromissos de compra e venda de lotes, o contido no Termo de Compromisso assinado com a Prefeitura Municipal previsto no Inciso I deste Artigo.

§ 1° - No caso de loteamentos com área superior a 100.000,00 m² (cem mil metros quadrados), o prazo de execução do mesmo poderá ser estendido, mediante autorização da Prefeitura.

§ 2° - No caso do projeto de loteamento ser executado por etapas, conforme o Parágrafo 3° do Artigo 11, o termo de compromisso referido no Artigo 13, deverá conter ainda:

I – definição de cada etapa do projeto, de modo a assegurar a cada comprador de lote o pleno uso e gozo dos equipamentos previstos para o loteamento;

II – definição do prazo de execução de todo o projeto e dos prazos e áreas correspondentes a cada etapa;

III – estabelecimento das condições especiais, se for o caso, para a liberação das áreas correspondentes a cada etapa;

IV – indicação dos lotes que poderão ser alienados proporcionalmente às etapas do projeto.

Artigo 14 - Uma vez aprovado o plano de loteamento e deferido o processo, a Prefeitura Municipal baixará um Decreto de aprovação do projeto de loteamento, no qual deverá constar:

I – dados que caracterizem e identifiquem o loteamento;

II – as condições em que o loteamento foi aprovado;

III – indicações das áreas destinadas a vias e logradouros, áreas livres e áreas destinadas a equipamentos comunitários, as quais se incorporam automaticamente ao Patrimônio Municipal, como bens de uso e comum, sem ônus de qualquer espécie para a Prefeitura;

IV – indicação das áreas a serem caucionadas, na forma do Artigo 11, como garantia da execução das obras;

V – anexo no qual a descrição das obras a serem realizadas e o cronograma de sua execução física, em etapas de no máximo 24 (vinte e quatro) meses para loteamentos com até 100.000,00 m² (cem mil metros quadrados).

Artigo 15 - Não caberá à Prefeitura Municipal qualquer responsabilidade pela diferença de medidas nos lotes ou quadras que o interessado venha a encontrar, em relação às medidas constantes dos projetos aprovados.

Artigo 16 - Os responsáveis por parcelamentos não aprovados pela Prefeitura Municipal, ainda que implantados ou em fase de implantação, deverão procurar os órgão competentes para  regularizarem os referidos parcelamentos, adaptando-os às exigências desta Lei.

Artigo 17 - Para a aprovação de modificações em loteamentos já aprovados e registrados deverá o interessado apresentar à Prefeitura:

I - Requerimento solicitando modificação no loteamento registrado;

II - Requerimento e Declaração de concordância dos adquirentes assinada pelos mesmos ou seus representantes legais;

III - Cópia do projeto original aprovado, alvará anterior;

IV - Projeto das modificações pretendidas.

Artigo 18 - A Secretaria analisará as modificações solicitadas.

§ 1° - No caso da modificação pretendida ser simples, a Secretaria procederá a indicação das modificações no Alvará.

§ 2° - Consideram-se modificações simples aquelas que não implicarem em alteração do sistema viário, bem como nas áreas destinadas ao município.

§ 3° - No caso de modificações complexas a Secretaria expede novo Alvará e baixa novo Decreto.

§ 4° - Consideram-se modificações complexas aquelas que implicarem em alterações de diretrizes do sistema viário.

Artigo 19 - Nas aprovações de modificações complexas o interessado deverá, então, apresentar todos os documentos descritos no Artigo 9º.

Seção III

Dos Loteamentos Populares

Artigo 20  - Os loteamentos populares somente serão permitidos com a finalidade de atender à demanda habitacional de baixa renda, cujos lotes terão o valor máximo a serem comercializados estabelecidos pela órgão competente do município. 

§ 1° - Os loteamentos populares somente serão autorizados naquelas zonas onde for previsto o seu adensamento; assim mesmo, somente mediante aprovação prévia pela Prefeitura.

§ 2° - Para a aprovação dos loteamentos populares, deverão ser seguidos os mesmos procedimentos estabelecidos para os demais loteamentos, os quais estão referidos da Seção II deste Capítulo.

Seção IV

Dos Desmembramentos, Unificações e Suas Aprovações

Artigo 21 - Os desmembramentos e unificações de terrenos no município de Pontal do Paraná , deverão ter seus projetos previamente aprovados pela Prefeitura.

Artigo 22  - O interessado em desmembrar ou unificar lotes deverá apresentar o pedido de aprovação acompanhado dos seguintes documentos:

XXIX- planta de situação na escala 1:5.000;

XXX- título de propriedade do imóvel;

XXXI- planta na escala 1:1000 do desmembramento ou unificação com as divisas da área total, contendo a localização dos cursos d’água, bosques, áreas alagadiças, construções existentes e demais indicações topográficas que interessem;

XXXII- Memorial Descritivo, conforme modelo padrão da Prefeitura;

XXXIII- Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA referente aos desenhos apresentados, dentro da habilitação profissional legalmente exigível.

§ 1° - No caso de desmembramento em que o(s) lote(s) resultante(s), para atender(em) às dimensões mínimas exigidas pela Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano, dependa(m) de posterior unificação a outro(s) lote(s), o interessado deverá apresentar ambos os projetos num só processo de aprovação, anexando para tal, toda a documentação exigida neste Artigo para todos os lotes envolvidos no processo.

§ 2° - Os desenhos apresentados deverão obedecer às características técnicas indicadas pela ABNT.

§ 3° - A planta do projeto deverá ser assinada pelo proprietário e pelo Responsável Técnico legalmente habilitado pelo CREA para execução dos respectivos serviços.

§ 4o - O Responsável Técnico deverá estar cadastrado na Prefeitura Municipal de Pontal do Paraná.

Seção V

Do Registro e da Fiscalização do Loteamento e Desmembramento

Artigo 23  - Aprovado o projeto de loteamento ou desmembramento, o interessado deverá   submetê-lo ao registro imobiliário no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade do ato, acompanhado dos documentos exigidos pelo órgão competente, de acordo com o expresso nas Lei Federal n° 6766/79, alterada pela  Lei  Federal nº 9785/99.

Parágrafo único - A comprovação da providência mencionada neste Artigo será feita mediante certidão do registro de imóveis.

Artigo 24  - Uma vez realizadas as obras de que trata o Artigo 13, Inciso I, a Prefeitura Municipal, a requerimento do interessado e após as competentes vistorias, liberará as áreas caucionadas.

Artigo 25  - Caso as obras de que trata o Artigo 13 não tenham sido realizadas no prazo exigido, a contar da data de aprovação do loteamento, a Prefeitura Municipal aplicará multa ao responsável e promoverá ação competente para adjudicar ao seu patrimônio as áreas caucionadas.

CAPÍTULO III

Seção I

Dos Condomínios Horizontais

Artigo 26 - Os projetos destinados a edificações em condomínio horizontal, basear-se-ão , no que couber, no disposto nesta Lei e nas legislações estadual e federal pertinentes.

§ 1° - Só serão aprovados projetos destinados à implantação de Condomínios Horizontais, desde que concomitantemente a ele, aprove-se as respectivas construções a que ele se destinar, sendo que a ocupação total deverá atender os parâmetros estabelecidos para a zona em que se encontra, quais sejam: taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento, recuos mínimos, número máximo de pavimentos e taxa mínima de permeabilização.

§ 2° - As construções a serem executadas no condomínio estarão sujeitas a todos os procedimentos legais de aprovação definidos na legislação municipal em vigor.

Artigo 27 - O Condomínio Horizontal adequar-se-á ao traçado do sistema viário básico, às diretrizes urbanísticas e de preservação ambiental determinadas pelo município, à Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano, de modo a assegurar a integração do empreendimento com a estrutura urbana existente.

§ 1° - Os Condomínios Horizontais somente serão permitidos naquelas zonas onde se permitam as habitações coletivas e agrupamentos residenciais, assim definidas na Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano.

§ 2° - A implantação de Condomínio Horizontal está sujeita às disposições urbanísticas referentes ao sistema viário, definidas na Lei do Sistema Viário, mesmo que se trate de vias particulares.

Artigo 28 - Os Condomínios Horizontais atenderão obrigatoriamente as seguintes exigências:

I – A ocupação proposta pelo empreendimento, não poderá exceder em nenhum caso os parâmetros estabelecidos para a zona em que se insere a gleba;

II – Reserva de área interna destinada ao uso de recreação dos condôminos, na proporção mínima de 10% (dez por cento) da área total do condomínio, excluídas deste percentual as áreas destinadas às vias de circulação interna;

III – Reserva de área para estacionamento de veículos no interior do Condomínio, conforme estabelecido no  Código de Obras;

IV – Não poderão prejudicar o acesso público às margens dos rios e canais, não podendo cercá-las para o uso privativo, na conformidade do Art. 66 do Código Civil Brasileiro, devendo ser reservadas nestas áreas, faixas de 30,00 (trinta metros) de largura , no mínimo, destinadas para a servidão pública;

V – Os limites externos do condomínio poderão ser circundados por grades e outras formas de vedação, conforme a construção de muros divisórios internos; 

VI – Apresentarão obras de urbanização interna, no mínimo:

bm) meio-fio e anti-pó nas vias internas;

bn) rede de abastecimento de água;

bo) redes de energia e iluminação pública interna;

bp) galerias de águas pluviais;

bq) coleta, tratamento e destinação final do esgoto.

VII – Destinarão à Prefeitura Municipal, em área livre e edificável, o equivalente a 10 % (dez por cento ) do total da área da gleba destinada ao condomínio, área esta que será destinada à implantação de equipamentos urbanos comunitários.

§ 1° - A área referida no inciso VII deste Artigo deverá estar situada fora do condomínio, mas não obrigatoriamente contígua ao empreendimento, necessitando prévio consentimento do órgão competente da Prefeitura Municipal.

§ 2° - Se a gleba pretendida para condomínio por unidades autônomas tiver área maior que 15.000,00 m², o excedente de área deverá ser doada ao poder público, de acordo com as exigências da Prefeitura. Caso a parcela a ser doada exceda a 40% (quarenta por cento) do total da área da matrícula da gleba, esta deverá ser parcelada sob a forma de loteamento.

Seção II

Da Aprovação dos Condomínios HORIZONTAIS

Artigo 29 - Antes da elaboração do projeto de condomínio, o interessado deverá apresentar o requerimento acompanhado dos mesmos documentos previstos no Artigo 7° desta Lei.

Artigo 30 - A Prefeitura após análise de toda a documentação enviada, emitirá parecer referente às exigências que deverão ser respeitadas pelo empreendedor em seu projeto.

Artigo 31 - O projeto completo do condomínio, para a aprovação final, deverá conter:

XXXIV- Parecer favorável da Prefeitura com relação ao condomínio no imóvel proposto;

XXXV- Implantação do Condomínio na escala 1:1.000;

XXXVI- Título de propriedade do imóvel;

XXXVII- Projeto Arquitetônico das edificações e do aproveitamento desejado, observado o padrão de normas técnicas;

XXXVIII- Minuta do estatuto, convenção ou regulamento condominial com inserção indispensável das obrigações reservadas para o condomínio por esta Lei;

XXXIX- Minuta do contrato de compromisso de compra e venda a ser firmado entre vendedores e compradores das frações condominiadas, em cujo instrumento deverá constar a transcrição consignada no inciso III Artigo 28, desta Lei;

XL- Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA referente aos projetos apresentados, dentro da habilitação profissional legalmente exigível;

XLI- Licenças Prévia e de Instalação emitida pelo Instituto Ambiental do Paraná.

XLII- Laudo de viabilidade de abastecimento de água (SANEPAR);

XLIII- Parecer favorável do Conselho do Litoral.

§ 1° - Os desenhos apresentados deverão obedecer às características técnicas indicadas pela ABNT.

§ 2° - A planta do projeto deverá ser assinada pelo proprietário e pelo Responsável Técnico legalmente habilitado pelo CREA para execução dos respectivos serviços.

§ 3o - O Responsável Técnico deverá estar cadastrado no município.

Artigo 32 - O projeto devidamente aprovado pelo município para implantação de condomínio horizontal, será levado obrigatoriamente para averbação e matrícula junto ao Registro Imobiliário competente, em cujo ato deverá constar que o uso da área condominiada se presta tão somente para condomínio horizontal, sendo proibido seu desmembramento em lotes individualizados que contrariem a forma originalmente aprovada, salvo nos casos em que haja a possibilidade de adequá-lo ao estabelecido, por lei, para loteamentos.

Artigo 33 - O Condomínio Horizontal aprovado pela municipalidade não poderá sofrer qualquer modificação ou alteração na sua forma original sem prévia autorização do Município.

Artigo 34 - Cabe exclusivamente aos condôminos a responsabilidade e ônus pela indispensável limpeza, manutenção e preservação de vias, espaços, logradouros e áreas internas de uso exclusivo do condomínio horizontal, assim como as obras de urbanização interna, enumeradas no item VI do Artigo 28, desta Lei.

Artigo 35 - Na eventualidade da dissolução do condomínio, a rede viária e as áreas descobertas de uso comum serão transferidas ao domínio do município.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 36 - Fica sujeito a multa correspondente a UFM (Unidade Fiscal do Município) vigente em Pontal do Paraná, todo aquele que, a partir da data da publicação da presente Lei, efetuar arruamento, loteamento ou desmembramento de terreno neste Município sem a prévia autorização dos órgãos  competentes.

Parágrafo único - O pagamento da multa não eximirá o responsável das demais ações legais.

Artigo 37 - Nenhum benefício do Poder Público Municipal, será estendido a terrenos arruados ou loteados sem a prévia aprovação da Prefeitura, mormente os que concernem a revestimento, pavimentação ou melhoria das vias públicas, canalizações de rios, córregos ou valeteamento, limpeza urbana, coleta de lixo, rede de iluminação, serviço de transporte coletivo, emplacamento de logradouros ou numeração predial.

Parágrafo único - A denominação e o emplacamento dos logradouros públicos e particulares, assim como a numeração das edificações, é privativa do Poder Público Municipal.

Artigo 38 - Nas desapropriações não se indenizarão as benfeitorias ou construções realizadas em loteamentos irregulares, nem se considerarão como terrenos loteados, para fins de indenização, as glebas que forem arruadas, loteadas ou desmembradas sem autorização Municipal.

Artigo 39 - Tão logo chegue ao conhecimento da Prefeitura, após a publicação desta Lei, a existência de um arruamento, loteamento ou desmembramento de terreno, constituído sem autorização municipal, o responsável pela irregularidade será notificado pela Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Habitação para efetuar o pagamento da multa prevista no Artigo 36, e terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para regularizar a situação do imóvel.

Artigo 40 - Os arruamentos, loteamentos ou desmembramentos de terreno, inscritos no Registro de Imóveis, aprovados pela Prefeitura, em época anterior a presente Lei, cujos lotes já tenham sido alienados ou compromissados a terceiros, no todo ou em partes, deverão ser examinados pelo Conselho Municipal de Urbanismo, o qual verificará se os mesmo possuem condições mínimas para serem implantados, principalmente no que concerne a situação, localização das vias públicas, dimensões dos lotes.

§ 1o - Após esta verificação o Conselho indicado no parágrafo anterior, encaminhará expediente ao Prefeito, propondo a aprovação do loteamento ou desmembramento, mediante decreto.

 § 2o  - No decreto deverão constar as condições e justificativas que levaram a Prefeitura a aprovar estes loteamentos e desmembramentos.

§ 3o  - Caso o Conselho constate que o loteamento e desmembramento de terreno não possui condições de ser aprovado, encaminhará expediente ao Prefeito, solicitando ao Departamento Jurídico seja autorizado a pleitear a anulação dos mesmos, junto ao Registro de Imóveis.

§ 4o  - Os loteamentos não aprovados ou clandestinos ficam sujeitos a análise do pelo Conselho Municipal de Urbanismo para se adequarem a esta Legislação. 

Artigo 41 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pontal do Paraná, ______de ___________de __________.

      _______________________________________________

6.4      COMENTÁRIOS e ilustrações sobre A PROPOSTA dO SISTEMA VIÁRIO 

A estrutura Viária Básica terá como referência, as Diretrizes de Desenvolvimento Urbano, que por sua vez serão materializados através da Legislação de Uso e Ocupação do Solo, e sua proposta irá atuar como principal elemento indutor do desenvolvimento. 

Fundamentalmente, a conceituação das futuras Vias Arteriais e Principais tendem a transformá-las, juntamente com as demais vias, em um importante elemento do desenvolvimento linear, consolidando a perfeita integração das diversas áreas e balneários, assim como aos demais municípios litorâneos paranaenses, situados mais ao sudoeste.

Nessa fase do planejamento, a definição – ainda que preliminar – do traçado viário da malha urbana irá garantir a médio prazo, que a estrutura básica urbana não sofra nenhum tipo de comprometimento impeditivo.

Numa primeira fase, o município deverá definir sob a forma de Lei, uma diretriz de arruamento, principalmente no traçado das Vias Principais Interbalneários, que formarão o anel de circulação local, e também servirá para aliviar o tráfego da PR 407 no trecho compreendido entre os balneários Praia de Leste e Pontal do Sul. A consolidação das Vias Coletoras de acesso aos balneários será de forma gradativa de acordo com a ocupação dos balneários e afluxo de usuários, devendo, entretanto, ser definida de imediato, as propostas de diretrizes para os prolongamentos. A definição final das áreas a serem ocupadas na implantação destas Vias dependerá do projeto final de engenharia, porém as regiões preliminarmente atingidas estão mais adiante descritas, e demonstradas no mapa anexo, que caracteriza a estrutura viária básica proposta.

A hierarquia viária do município de Pontal do Pontal do Paraná compreende as seguintes categorias de vias:

XLIV- Vias Arteriais (rodovias PR 412 e PR 407);

XLV- Vias Conectoras (interbalneários);

XLVI- Vias Coletoras (acesso aos balneários);

XLVII- Via Turística (Beira-mar e do Canal);

XLVIII- Vias Locais (de acesso às moradias);

XLIX- Vias Internas (de distribuição em conjuntos habitacionais populares);

L- Vias de Integração (zonas de expansão urbana);

LI- Hidrovia do Canal.

Estas vias serão definidas e classificadas por decreto municipal de acordo com o Plano Viário Básico, sempre com a finalidade de acompanhar a expansão e urbanização da cidade.

As vias do município de Pontal do Paraná, de acordo com a sua classificação possuem as seguintes funções:

Vias Arteriais: 

Correspondem às Rodovias PR 407 e PR 412, que fazem a ligação do Município à capital do Estado do Paraná, Curitiba, e são os principais acessos aos diversos balneários do município. Estas vias possuem o maior fluxo de automóveis e transporte coletivo e, durante os meses de temporada encontra-se extremamente sobrecarregada e constantemente congestionada. Estas vias manterão suas atuais funções, mas deverão ser adequadas para suportar o tráfego pesado tanto para o abastecimento do Município, como também para acesso aos vizinhos municípios de Matinhos e Guaratuba, via PR 412, e eventualmente, como acesso à BR 376, por Garuva. A longo prazo propõe-se a implantação de uma outra via arterial paralela à PR 407, no trecho Balneário Monções até Pontal, no lado oposto ao da orla marítima (esquerdo, considerando-se o sentido Praia de Leste/Pontal). Terá objetivo de desafogar o já saturado tráfego desta PR, cuja simples duplicação é inviável em alguns trechos, tendo em vista o seu estrangulamento ocorrido junto à alguns balneários (Praia de Leste, Ipanema, Pontal), que ocorre principalmente pela ocupação irregular. Poderá no futuro e juntamente com a PR 407, constituir outro sistema binário para tráfego rápido, cargas e transporte coletivo intermunicipal.

Vias Conectoras: 

Corresponde às vias que farão a ligação interna entre os balneários, sem que seja necessária a utilização da Rodovia PR 407. Esta ligação se fará através da estruturação de vias já existentes e do prolongamento destas, procurando a melhor alternativa, em função de áreas ocupadas ao longo da sua diretriz inicial. As Vias Principais serão do tipo binário, com sentidos de tráfegos únicos e opostos, sendo o trecho sentido Praia de Leste/Pontal, mais próxima à orla marítima, e o trecho sentido Pontal/Praia de Leste, mais próxima da PR 407. As ligações de retorno entre as duas vias Principais serão feitas através das Vias Coletoras, e podendo também serem utilizadas Vias Locais. No trecho entre Pontal do Sul e Ponta do Poço, a Via Conectora terá inicialmente pista única com duplo sentido de tráfego, podendo ser posteriormente duplicada de acordo com a demanda de fluxo.  Ver levantamento preliminar dos imóveis atingidos pela implantação das Vias Conectoras nos imóveis e áreas identificadas nas fotos (anexo).

Vias Coletoras: 

São as vias que coletam o tráfego dos principais balneários e conduzem às rodovias PR 412 e PR 407, e às Vias Conectoras. Os trechos dos atuais acessos aos balneários serão readequados, prevendo-se nos pontos de conflito (cruzamento com as PRs.), vias auxiliares de acesso e áreas para implantação de futuros cruzamentos em desnível, bem como marginais à estas PRs. Serão também traçadas diretrizes de implantação dos prolongamentos e extensões destas coletoras, para as zonas de expansão urbana.  

Vias Locais: 

São as vias cuja função básica é de distribuição nos balneários e permitir o acesso às moradias. Estas vias não terão seu traçado alterado, devendo serem apenas adequadas ao uso restrito, podendo-se propor a médio prazo, interrupção de tráfego de veículos em alguns pontos (do tipo “rua sem saída”).

Vias Turísticas:  

a) Beira-Mar - Corresponde à via já existente, que contorna a orla de alguns dos balneários, sendo necessário o seu melhoramento, bem como o prolongamento em alguns trechos, gerando mais uma alternativa, embora mais lenta, de ligação entre os balneários. Esta alternativa entretanto deve ser desestimulada, tendo em vista pontos de concentração de pessoas e áreas de comércio e serviços que ocorrem junto à orla marítima.

b) do Canal - Será constituído pelo conjunto hidrovia Canal e marginal Canal, e terá uso restrito com finalidade exclusiva de acesso aos pontos de interesse turístico, podendo ser ligadas às futuras vias coletoras (ainda em estudos, sendo desconsiderada como alternativa viária até o momento). 

Vias Internas: 

São as vias locais de acesso a lotes em conjuntos e bairros preferencialmente populares, sendo permitidas dimensões inferiores às vias locais. Tem a função única de acesso às residências, e por ter dimensões reduzidas, seu uso como vias de circulação ou de ligação será limitado, sendo sempre que possível, do tipo “rua sem saída”.
Vias de Integração: 

As Vias de Integração serão implantadas sobre o traçado dos caminhos e estradas já existentes, e visam a integração da área urbana com as Zonas de Expansão Urbana, a partir principalmente das Vias Arteriais, podendo ser através de Vias Coletoras. Em algumas delas, o estudo do impacto ambiental deverá ser revisado, tendo em vista localizar-se junto à APA do Guaraguaçu.

Hidrovia do Canal: 

A Hidrovia do Canal, terá como objetivo, a interligação por via fluvial, dos diversos  Balneários do município de Pontal do Paraná, estendendo-se até o Balneário de Matinhos, no extremo sul deste município. Constituir-se-á de um eixo turístico e de preservação ambiental, onde ao longo do Canal, serão implantados diversos terminais de embarque/desembarque, até o atual terminal de embarque para Ilha do Mel, no Balneário de Pontal do Sul. A Hidrovia do Canal inicialmente se localizará na orla marítima, junto à Barra do Rio Penedo, no qual se estenderá continente adentro por cerca de 1.100 metros. A seguir se conectará ao antigo Canal DNOS, através de uma escavação com aproximadamente 1.800 metros, seguindo pelo leito deste Canal por cerca de 5.000 metros, até o Balneário de Shangrilá. Deste ponto, também por um canal aberto, e com extensão de aproximadamente 900 metros, se ligará ao Rio Perequê, seguindo por seu leito parcialmente retificado em mais 8.200 metros, até ser ligado ao Rio Peri através de um canal aberto com cerca de 1.400 metros. Deste ponto a Hidrovia do Canal acompanha o leito de Rio Peri, até o limite do município de Pontal do Paraná, seguindo pelo mesmo rio, já dentro do município de Matinhos, até o seu final.

A Hidrovia do Canal será constituída por uma lâmina d’água com 100 metros de largura, tendo em suas duas faixas marginais, áreas de preservação ambiental e ocupação restrita, também com largura de 100 metros, nas quais poderão ser implantados equipamentos de finalidade turística, além dos já previstos nos zoneamentos a que pertencerem, mediante prévia consulta à Prefeitura do município. A profundidade máxima no meio do Canal será de 3 metros, permitindo embarcações com este calado, o que representará uma declividade transversal no leito do canal, no máximo de 1,5%. A Hidrovia do Canal será ligada à rede viária terrestre do município de Pontal do Paraná, através das vias conectoras (trechos projetados). 

Entretanto, todo esse projeto ainda é um plano, e não encontram-se informações suficientes para poder considerá-lo e integrá-lo ao Plano Municipal.

DIMENSÕES DAS VIAS

Objetivando o perfeito dimensionamento das vias, são considerados os seguintes elementos:

 Caixa da Via: É a distância definida em projeto, entre os dois alinhamentos prediais em oposição. Corresponde à faixa de domínio público;

Caixa de Rolamento: É o espaço dentro da caixa da via, onde são implantadas as faixas de circulação e o estacionamento de veículos; quando pavimentada, situa-se entre os meio-fios.

Passeio: É o espaço destinado à circulação de pedestres, situado entre o alinhamento predial e o início da caixa de rolamento; normalmente situa-se a um nível mais elevado ao da caixa de rolamento.

Pista: É a área destinada para circulação de veículos; corresponde, nas vias urbanas, à área compreendida pela caixa de rolamento, exceto faixa de estacionamento.

Faixa de Trânsito: Corresponde à porção da pista destinada à passagem de um veículo; as pistas poderão ser dotadas de uma, duas ou mais faixas de trânsito, podendo ou não ser de igual sentido de trânsito.

Acostamento: É o espaço lateral à pista para a parada de emergência, em rodovia ou estrada rural. Normalmente está no mesmo nível, ou em nível ligeiramente inferior à pista, não impedindo a passagem de veículo.

Faixa de Estacionamento: É o espaço lateral à pista para a parada de veículos em vias urbanas. Está sempre no mesmo nível da pista.

Todas as vias existentes e pavimentadas e de medidas superiores ao proposto, permanecem com a largura atual. Para as vias que não se enquadrem no disposto neste item, será estabelecido um novo alinhamento para os imóveis, e com base neste alinhamento, será previsto um recuo obrigatório para as novas edificações, configurando um alargamento progressivo predial, com a finalidade de adequar-se ao projeto, no momento em que for julgado necessário. 

LII- Vias Arteriais:

br) Largura da Via: 50,00  metros – Faixa de Domínio do D.E.R.;

bs) Caixa de Rolamento: 3,60 metros para cada faixa de trânsito, inclusive para faixas de aceleração ou desaceleração, alças ou retornos;

bt) Acostamento: 3,50 metros. 

LIII- Vias Conectoras:

bu) Caixa da Via: 16,00 metros;

bv) Caixa de Rolamento: 8,00 metros, sendo 4,00 metros para cada faixa com sentidos únicos de trânsito;

bw) Passeio: 3,00 metros em cada lado da rua;

bx) Faixa de Estacionamento: 2,00 metros, somente em um lado da pista, a ser definido conforme o local.

LIV- Vias Coletoras:

by) Caixa da Via: 16,00 metros;

bz) Caixa de Rolamento: 6,00 metros;

ca) Passeio: 2,50 metros;

cb) Faixa de Estacionamento (em ambas as direções): 2,50 metros.

LV- Via Turística: 

1-Beira-Mar (onde puder ser implantada)

cc) Caixa da Via: 18,00 metros;

cd) Caixa de Rolamento: 5,50 metros;

ce) Passeio: 2,50  metros;

cf) Ciclovia: 2,00 metros;

cg) Faixa de Estacionamento (em ambas as direções): 2,50 metros.

LVI- Vias Locais:

ch) Caixa da Via: 12,00 metros;

ci) Caixa de Rolamento: 6,00 metros;

cj) Passeio: 2,00 metros;

ck) Faixa de Estacionamento (em apenas um dos lados): 2,50 metros.

LVII- Via Interna:

cl) Caixa de Via: 10,00 metros;

cm) Caixa de Rolamento: 6,00 metros;

cn) Passeio: 2,00 metros.

LVIII- Via de Integração Rural: 

 IMPLANTAÇÃO DAS VIAS

A implantação das via deverá ser a mais adequada às condições locais do meio físico, em especial quanto à otimização das obras de terraplenagem necessárias à abertura das vias e implantação de obras de artes.

Deve ser evitada a remoção de vegetação e implantação de obras de terraplenagem junto a córregos, deve-se igualmente evitar o traçado de vias nas áreas de dunas, restingas e manguezais, canais e linhas de drenagem natural. 

Entende-se por linhas de drenagem natural as feições topográficas em que ocorrem uma concentração de fluxo das águas pluviais, independentemente do fluxo ser de caráter permanente ou não.

VIAS coNeCtoras

9. Implantação da via principal Interbalneários sentido Praia de Leste/Pontal do Sul/Praia de Leste, inicia na Rua Guaraguaçu, junto às margens da PR 412, no Balneário Santa Mônica, e segue até as Rua Paranaguá e Flamboyant em Pontal do Sul, contornando pelas Ruas Pau Brasil, Bambuzal, das Palmeiras ainda neste município, e segue até a Rua Tibagi, novamente em Praia de Leste. 

Os trechos compreendidos por esta via, nos balneários que atravessa no traçado sentido Praia de Leste/Pontal do Sul, mais próxima da orla, são os seguintes:

10. Balneário Praia de Leste: Rua Guaraguaçu, extensão 1520 metros;

11. Balneário Vegas: Rua São Paulo, extensão 70 metros;

12. Balneário Miramar: Rua São Paulo, extensão 70 metros (*);

13. Balneário Mirassol: Rua São Paulo, extensão 70 metros;

14. Balneário São Carlos: Rua São Paulo, extensão 70 metros;

15. Balneário Irapuan: Rua São Paulo, extensão 70 metros;

16. Balneário Patrick: Rua São Paulo, extensão 70 metros;

17. Balneário São José: Rua São Paulo, extensão 70 metros;

18. Balneário Luciane: Rua São Paulo, extensão 70 metros;

19. Balneário Praia Bela: Rua São Paulo, extensão 70 metros;

20. Balneário Marjoraine: Rua São Paulo, extensão 70 metros;

21. Balneário Miami: Rua São Paulo, extensão 70 metros;

22. Balneário Ipê: Rua São Paulo, extensão 70 metros (*);

23. Balneário Canoas: Trecho da Alameda São João, Generoso Marques, Jorge Lacerda e 19 de Dezembro, extensão total 760 metros (*);

24. Balneário Atlântica: Rua Independência, extensão 530 metros;

25. Balneário Itapuã: Trecho da Rua Projetada (2ª // norte da Av. Atlântica), extensão 230 metros (*);

26. Balneário Porto Fino: Trecho da Rua Bremen, extensão 240 metros;

27. Balneário Guarapari: Trecho da Rua Paraná, extensão 290 metros (*);

28. Área Moitinha: extensão 1200 metros (*);

29. Balneário Ipanema IV: Rua Cuiabá, extensão 460 metros (*);

30. Balneário Ipanema I e II: Rua Cuiabá, extensão 1000 metros;

31. Balneário Leblon: Rua Mato Grosso, extensão 440 metros;

32. Balneário Grajaú: Rua Mato Grosso, extensão 980 metros (*);

33. Balneário Marissol: Rua “C”, extensão 360 metros;

34. Área Olho d’água: extensão 320 metros;

35. Balneário Carmery: Rua Mato Grosso, extensão 300 metros;

36. Área Olho d’Àgua II: extensão 250 metros (*);

37. Balneário Shangrilá: Avenida Londrina, extensão 2.100 metros;

38. Área entre Shangrilá e Rio Barrancos: extensão 1580 metros (*);

39. Balneário Barrancos: Rua sem  denominação, extensão 240 metros (*);

40. Balneário Marisa: Rua sem  denominação, extensão 240 metros;

41. Balneário Batel: Trecho da Travessa Riachuelo, extensão 330 metros (*);

42. Balneário Atami: Margem direita do Rio Perequê Mirim, extensão +2.500 metros (*);

43. Balneário Pontal do Sul: Margem direita do Rio Perequê Mirim, Rua Paranaguá, trecho da Alameda Flamboyant, trecho da Rua Pau-Brasil, trecho da Rua dos Eucaliptos, extensão 4.280 metros (*).

Extensão total da Via Principal (trecho sentido Praia de Leste/Pontal do Sul): + 20.930 metros.

* - trechos onde decorrem abertura de vias e/ou desapropriação de imóveis.

Os trechos compreendidos pela Via Principal nos balneários que atravessa, no traçado sentido de trânsito Pontal do Sul/Praia de Leste são os seguintes:

44. Balneário Pontal do Sul: Avenida das Palmeiras, até a margem esquerda do Rio Perequê Mirim, extensão 1.740 metros (*);

45. Balneário Atami: Margem esquerda do Rio Perequê Mirim, extensão + 2.500 metros (*);

46. Balneário Batel: Rua sem  denominação, extensão 330 metros (*);

47. Balneário Marisa: Rua sem  denominação, extensão 240 metros;

48. Barrancos: Rua sem  denominação, extensão 250 metros (*);

49. Área entre o Rio Barrancos e Balneário Shangrilá: extensão, 1.560 metros (*);

50. Balneário  Shangrilá: Rua Sereias, extensão, 2.120 metros;

51. Área Olho d’água II, extensão 290 metros (*);

52. Balneário Carmery: Rua Alagoas, extensão 290 metros;

53. Área Olho d’água, extensão 370 metros (*);

54. Balneário Marissol: Rua “H”, extensão 340 metros;

55. Balneário Grajaú: Rua Rio de Janeiro, extensão 850 metros (*);

56. Balneário Leblon: Rua Rio de Janeiro, extensão 340 metros;

57. Balneário Ipanema I, II e III: Rua Guarani, extensão 1.360 metros;

58. Área Moitinha: extensão 1.250 metros (*);

59. Balneário Guarapari: Rua Amazonas, extensão 250 metros;

60. Balneário Porto Fino: Rua sem  denominação, extensão 240 metros;

61. Balneário Itapuã: Rua sem  denominação, extensão 240 metros;

62. Balneário Atlântica: Rua 19 de Dezembro, extensão 530 metros;

63. Balneário Canoas: Trecho da Avenida Paraná,  e  trecho da Rua dos Canários, extensão total 880 metros (*);

64. Balneário Ipê: Rua Ceará, extensão 70 metros (*);

65. Balneário Miami: Rua Ceará, extensão 70 metros

66. Balneário Marjoraine: Rua Ceará, extensão 70 metros;

67. Balneário Praia Bela: Rua Ceará, extensão 70 metros;

68. Balneário Luciane: Rua Ceará, extensão 70 metros;

69. Balneário São José: Rua Ceará, extensão 70 metros;

70. Balneário Patrick: Rua Ceará, extensão 70 metros;

71. Balneário Irapuan: Rua Ceará, extensão 70 metros (*);

72. Balneário São Carlos: Rua Ceará, extensão 70 metros;

73. Balneário Mirassol: Rua Ceará, extensão 70 metros;

74. Balneário Miramar: Rua Ceará, extensão 70 metros;

75. Balneário Vegas: Rua Ceará, extensão 70 metros (*);

76. Balneário Praia de Leste: Rua Tibagi e trecho da Rua Baroneza do Cerro Azul, extensão total 880 metros;

77. Via principal, trecho compreendido entre o Balneário Pontal do Sul e Ponta do Poço: 

co) Avenida Atlântica, extensão 4.650 metros;

cp) Avenida Brasil, extensão 1.200 metros;

cq) Estrada Velha Shangrilá, extensão 700 metros.

Extensão total da Via Principal (trecho sentido Pontal do Sul/Praia de Leste): + 17.470 metros.

* Área onde ocorre abertura de vias e/ou desapropriação de imóveis.

Nos trechos assinalados com (*) ocorrem abertura de vias com ou sem desapropriação de imóveis de domínio privado.

VIAS COLETORAS (Trechos existentes)

As Vias Coletoras de acesso aos balneários para utilização imediata serão na totalidade implantadas nas vias existentes dos respectivos balneários, e serão as seguintes:

78. Jardim Canadá:  Avenida Copacabana, extensão 1.800 metros;

79. Balneário Praia de Leste:

cr) Rua Baroneza do Cerro Azul, extensão 900 metros;

cs) Rua Dario Veloso, extensão 800 metros.

80. Balneário Miramar: Rua Rio Grande do Norte, extensão 1380 metros;

81. Balneário Marjoraine: Rua Antonina, extensão 1380 metros;

82. Balneário Canoas: Alameda Angélica, das Dálias, Berenice, extensão total 1.100 metros;

83. Balneário Atlântica: Avenida Paraná, extensão 1.150 metros;

84. Balneário Porto Fino / Primavera: Rua Antuérpia, Avenida “4”, extensão 1.480 metros;

85. Balneário Guarapari: Rua São Salvador, extensão 900 metros;

86. Área Moitinha: Avenida Floresta Negra, extensão 650 metros;

87. Balneário Ipanema II: Rua do Comércio, extensão 650 metros;

88. Balneário Ipanema I: Rua São Luiz / Avenida Xingú, extensão 1.350 metros;

89. Balneário Grajaú: Avenida Principal, extensão 760 metros;

90. Olho d’Água: Rua Dona Maria Julia, extensão 1.050 metros;

91. Balneário Shangrilá:

ct) Avenida Icaraí / Avenida Paranaguá, extensão 1.250 metros;

cu) Avenida Guarujá / Avenida Ipanema, extensão 1.350 metros;

cv) Avenida Guaratuba /Avenida Guape, extensão 1.200 metros.

92. Balneário Barrancos: Rua sem  denominação, extensão 1.100 metros;

93. Balneário Atami:

cw) Rua Paraguai, extensão 500 metros;

cx) Rua Nicaragua, extensão 920 metros;

94. Balneário Marinêz: Rua das Orquídeas, extensão 320 metros;

95. Balneário Pontal do Sul: 

cy) Avenida Beira Mar, extensão 250 metros;

cz) Rua Erva Mate / Rua Pitangueiras, extensão 700 metros;

da) Rua do Canaviais, extensão 1.160 metros.

96. Jardim Jacarandá /Jardim Paraíso: Rua dos Adventistas, extensão 750 metros.

VIAS COLETORAS (trechos propostos)

Os trechos propostos das novas vias coletoras serão implantados a médio prazo, basicamente segundo as diretrizes de algumas vias coletoras já existentes, e terão como objetivo promover a expansão ordenada das zonas ocupadas, dentro de uma distribuição mais racional da população, até o limite urbano proposto em projeto.

Inicialmente serão estabelecidas diretrizes de doze trechos novos a serem abertas, e corresponderão à extensão das seguintes vias coletoras:

97. Da Rua Rio Grande do Norte, no Balneário Miramar, extensão de 860 metros;

98. Da Rua Antonina, no Balneário Majoraine, extensão de 700 metros;

99. Da Avenida Paraná, no Balneário Atlântica, extensão de 1.200 metros;

100. Da Avenida “4”, no Balneário Primavera, extensão de 1.100 metros,

101. Da Avenida Floresta Negra, na Área denominada Moitinha, extensão de 1.450 metros;

102. Da Avenida Xingú, no Balneário Ipanema I, extensão de 650 metros;

103. Da estrada particular e Avenida Principal, no Balneário Grajaú, extensão de 800 metros;

104. Da Rua Dona Maria Julia, entre o Olho D’água e Balneário Carmery, extensão de 750 metros;

105. Da Avenida Icaraí, no Balneário Shangrilá, extensão de 450 metros;

106. Da Rua sem  denominação, no Balneário Barrancos, extensão de 800 metros;

107. Da Rua Paraguay, no Balneário Atami, com extensão de 1.100 metros;

108. Da Rua Nicaragua, também no Balneário Atami, com extensão de 550 metros.

VIAS DE INTEGRAÇÃO RURAL  (Estradas municipais)

As vias de integração rural poderão ser inicialmente consideradas em seis trechos distintos, todas com conexão às Vias Arteriais (BRs.) diretamente ou através das Vias Conectoras. Serão implantadas sobre estradas rurais e acessos antigos, e deverão ter seus respectivos traçados adequados às condições ambientais e topográficas do local. 

Estas vias serão distribuídas conforme segue:

109. Estrada Velha Shangrilá, trecho entre os Balneários Shangrilá e Pontal do Sul, extensão aproximada de 7.900 metros;

110. Estrada Velha de Pontal, trecho entre PR 412 e Balneário Shangrilá, extensão aproximada de 12.700 metros;

111. Estrada do Guaraguaçú, a partir da PR 412, extensão aproximada de 2.800 metros;

112. Estrada São Pedro do Pontal, a partir da PR 412, extensão aproximada de 2.000;

113. Estrada de acesso ao Porto de Areia, a partir da PR 412, extensão aproximada de 2.500 metros;

114. Trecho Balneário Atami/Estrada Velha Shangrilá, extensão aproximada de 1.200 metros.


LEVANTAMENTO PRELIMINAR DOS IMÓVEIS QUE PODERÃO SOFRER INTERVENÇÃO MUNICIPAL NO TRAÇADO DO PLANO VIÁRIO 

	BALNEARIO
	Q
	LOTES

	MIRAMAR
	3
	1
	2
	3
	4
	
	
	
	
	

	IPE
	15
	15
	16
	17
	18
	19
	29
	30
	31
	32

	CANOAS


	8
	3
	4
	8
	9
	10
	
	
	
	

	
	11
	17
	45
	
	
	
	
	
	
	

	
	16
	5
	6
	7
	25
	26
	
	
	
	

	
	20
	11
	12
	43
	44
	45
	
	
	
	

	ITAPUÃ
	1
	21
	22
	23
	24
	
	
	
	
	

	
	3
	232
	233
	
	
	
	
	
	
	

	
	10
	160
	161
	162
	163
	165
	158
	
	
	

	MARISSOL
	5
	2
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	6
	26
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	7
	1
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	8
	25
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	15
	2
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	16
	26
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	17
	1
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	18
	25
	
	
	
	
	
	
	
	

	BATEL
	2
	10/11
	20
	21
	23
	26
	27
	
	
	

	
	6
	4/5
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	7
	7/9
	8/10
	
	
	
	
	
	
	

	
	8
	7/9
	8/10
	
	
	
	
	
	
	

	
	9
	7/9
	8/10
	
	
	
	
	
	
	

	
	10
	4
	5
	
	
	
	
	
	
	

	ATAMI
	50
	13
	14
	15
	
	
	
	
	
	

	
	52
	1
	2
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12

	
	53
	1
	2
	
	
	
	
	
	
	


	*


ATINGIMENTO TOTAL DO LOTE
 (29)

	*


ATINGIMENTO PARCIAL DO LOTE
 (50)




TOTAL               79

6.4.1
ANTEPROJETO DE LEI DO SISTEMA VIÁRIO


Data: .........../.........../2000.

Súmula: Dispõe sobre a hierarquia e dimensionamento das vias públicas da área urbana, traça diretrizes para o arruamento do Município de Pontal do Paraná, e dá outras providências.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1° - São objetivos desta Lei:

I - classificar e estabelecer um sistema viário hierárquico das vias de circulação para o adequado escoamento do tráfego de veículos e para a ágil e segura locomoção do usuário;

II - definir as características geométricas e operacionais das vias para possibilitar o funcionamento das atividade compatíveis, estabelecidas na Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano;

III - aumentar as alternativas viárias para o tráfego em geral.

Artigo 2° - São documentos integrantes desta Lei, como parte complementar a este texto, os seguintes anexos:

Anexo I - mapa identificando a hierarquia viária da cidade de Pontal do Paraná;

Anexo II - desenhos definindo as caixas das vias.

Artigo 3° - É obrigatória a adoção das disposições da presente Lei, em todos os empreendimentos imobiliários, loteamentos, desmembramentos, unificações ou arruamentos que vierem a ser executados no Perímetro Urbano do município de Pontal do Paraná.

Parágrafo único - A Prefeitura Municipal fiscalizará a execução das vias de que trata o “caput” deste Artigo.

Artigo 4o - Os atos administrativos necessários para o cumprimento do disposto nesta Lei, serão definidos através de decreto.

CAPÍTULO II

SEÇÃO i

DA HIERARQUIA E FUNÇÃO DAS VIAS

Artigo 5° - A hierarquia viária do município de Pontal do Paraná compreende, para efeito desta Lei, as seguintes categorias de vias:

LIX- Vias Arteriais;

LX- Vias Conectoras;

LXI- Vias Coletoras;

LXII- Via Beira-Mar;

LXIII- Vias Locais;

LXIV- Vias Internas.

Artigo 6° - As vias do município de Pontal do Paraná, de acordo com a sua classificação possuem as seguintes funções:

I - Vias Arteriais: Correspondem às Rodovias PR 407 e PR 412, que fazem a ligação do município à capital do Estado do Paraná, Curitiba, e são os principais acessos aos diversos balneários do município. 

II - Vias Conectoras: Corresponde às vias que farão a ligação interna entre os balneários, sem que seja necessária a utilização da Rodovia PR 407. Esta ligação se fará através da estruturação de vias já existentes e do prolongamento destas, procurando a melhor alternativa, em função de áreas ocupadas ao logo da sua diretriz inicial.

III - Vias Coletoras: São as vias que coletam o tráfego dos principais balneários e levam às rodovias PR 412 e PR 407. Correspondem às seguintes vias: Avenida Copacabana, no Balneário Jardim Canadá; Ruas Baronesa do Cerro Azul e Dario Veloso, no Balneário de Praia de Leste; Rua Rio Grande do Norte, no Balneário Miramar; Rua Antonina, no Balneário Miame; Alameda Angélica, Avenida das Dálias e Avenida Berenice, no Balneário de Canoas; Avenida Paraná no Balneário Atlântica; Avenida “4”, no Balneário Primavera; Avenida “C”, no Balneário Itapuã; Rua São Salvador no Balneário de Guarapari; Projeto da Avenida Floresta Negra, no Balneário Ipanema IV; Rua do Comércio, no Balneário Ipanema II; Rua São Luiz, no Balneário de Ipanema I; Avenida Xingú, no Balneário Ipanema III, Avenida Principal no Balneário de Grajaú; Avenida Miguel Franco, no Balneário Marissol; Rua Dona Maria no Balneário Carmery; Avenidas Paranaguá , Ipanema e Guapê, no Balneário de Shangri-lá I;  Avenidas Icaraí , Guarujá e Guaratuba (Estrada São Pedro do Pontal), no Balneário Shangri-lá II, Rua sem denominação, limite entre os Balneários Barrancos e Marisa, Ruas Paraguai e Nicarágua, no Balneário Atami; Rua das Orquídeas, Rua dos Iates (Rua dos Canaviais), no Balneário de Pontal do Sul.

IV - Vias Locais: São as vias cuja função básica é permitir o acesso às moradias.

V - Via Beira-Mar: Corresponde à via já existente, que contorna a orla de alguns dos balneários, sendo necessário o seu melhoramento, bem como o prolongamento em alguns trechos, gerando mais uma alternativa lenta de ligação entre os balneários.

VI - Vias Internas: São as vias locais de acesso a lotes preferencialmente populares, sendo permitidas dimensões inferiores às vias locais.

Parágrafo único - Novas vias poderão ser definidas e classificadas por decreto municipal de acordo com o “caput” este artigo, sempre com a finalidade de acompanhar a expansão e urbanização da cidade.

SEÇÃO II

DAS DIMENSÕES DAS VIAS

Artigo 7° - Objetivando o perfeito dimensionamento das vias, são considerados os seguintes elementos:

I- Caixa de via: é a distância definida em projeto, entre os dois alinhamentos prediais em oposição;

II- Caixa de Rolamento: é o espaço dentro da caixa da via, onde são implantadas as faixas de circulação e o estacionamento de veículos;

III- Passeio: é o espaço destinado à circulação de pedestres, situado entre o alinhamento predial e o início da caixa de rolamento;

IV- Acostamento: espaço lateral à pista para a parada de emergência, em rodovia ou estrada rural;

V- Faixa de Estacionamento: espaço lateral à pista para a parada de veículos em vias urbanas.

Artigo 8° - Todas as vias existentes e pavimentadas permanecem com a caixa atual. Para as vias que não se enquadrem no disposto neste Artigo, é previsto um recuo obrigatório para as novas edificações, configurando um novo alinhamento predial, com a finalidade de uma adequação de projeto, no momento em que for julgado necessário. As demais vias deverão obedecer ao disposto neste Artigo:

LXV- Vias Arteriais:

db) Caixa da Via: 50,00 (cinqüenta metros) – faixa do Departamento de Estradas e Rodagens (D.E.R.); 

dc) Caixa de Rolamento: 3,60 (três metros e sessenta centímetros) – para cada faixa de trânsito;

dd) Passeio;                           

de) Acostamento: 3,50 (três metros e cinqüenta centímetros) – para cada faixa de trânsito.

LXVI- Vias Conectoras:

df) Caixa da Via: 16,00 m (dezesseis metros);

dg) Caixa de Rolamento: 7,00 m (sete metros);

dh) Passeio: 2,50 m (dois metros e cinqüenta centímetros);

di) Faixa de Estacionamento (em ambas as direções): 2,00 m (dois metros).

LXVII- Vias Coletoras:

dj) Caixa da Via: 16,00 m (dezesseis metros);

dk) Caixa de Rolamento: 7,00 m (sete metros);

dl) Passeio: 2,50 m (dois metros e cinqüenta centímetros);

dm) Faixa de Estacionamento (em ambas as direções): 2,00 m (dois metros).

LXVIII- Via Beira-Mar:

dn) Caixa da Via: 18,00 m (dezoito metros);

do) Caixa de Rolamento: 7,00 m (sete metros);

dp) Passeio: 2,50 m (dois metros e cinqüenta centímetros);

dq) Ciclovia: 2,00 m (dois metros);

dr) Faixa de Estacionamento (em ambas as direções): 2,00 m (dois metros).

LXIX- Via Local:

ds) Caixa da Via: 12,00 m (doze metros);

dt) Caixa de Rolamento: 6,00 m (seis metros);

du) Passeio: 2,00 m (dois metros);

dv) Faixa de Estacionamento (em apenas uma direção): 2,00 m (dois metros).

LXX- Via Interna:

dw) Caixa de Via: 10,00 m (dez metros);

dx) Caixa de Rolamento: 6,00 m (seis metros);

dy) Passeio: 2,00 m (dois metros).

SEÇÃO III

DA IMPLANTAÇÃO DAS VIAS

Artigo 9° - A implantação das vias deverá ser a mais adequada às condições locais do meio físico, em especial quanto à otimização das obras de terraplenagem necessárias à abertura das vias e implantação de edificações.

Artigo 10 - As vias deverão acompanhar as curvas de nível do terreno e evitar a transposição de linhas de drenagem naturais ou córregos, sendo aceitáveis rampas de até 8% (oito por cento).

Artigo 11 - Deve ser evitada a remoção de vegetação e implantação de obras de terraplenagem junto a córregos e linhas de drenagem natural.

Parágrafo único - Entende-se por linhas de drenagem natural as feições topográficas em que ocorrem uma concentração de fluxo das águas pluviais, independentemente do fluxo de caráter permanente ou não.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 12 - A implantação de todas as vias em novos parcelamentos, inclusive as do sistema viário básico, são de inteira responsabilidade do loteador, sem custos para o município.

§ 1° - O loteador deverá solicitar antecipadamente as diretrizes de parcelamento onde constará a orientação para o traçado das vias de acordo com o previsto nesta Lei.

§ 2° - A implantação do arruamento em todo o parcelamento é condição imprescindível para 

a liberação da caução prevista na Lei de Parcelamento do Solo Urbano.

Artigo 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pontal do Paraná, ______de ____________de _________.

___________________________________________________
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